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I. I ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Projeto recebido da Câmara 
dos Deputados 

-Projeto de Lei âa Câmara n·• 12/89 
(n·· 1.032/83, na Casa-de origem). que alte­
ra a redação do art. 132 da Lei n" 5.869, 
de 1 J de janeiro de 1973. 

1.2.2 --oficio do 1" Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N 14189, ratificando a comunicação 
de rejeição do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Càmai"a n~ 7/89 (n" 
1.201/88, na orfgein). - ~ 

1.2.3-- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n·· 119/89. 
de autoria do Senador F randscO Rollem-
berg, que dispõe sobre a propaganda co­
merda! de agrotóxicos, pesticidas e produ­
tos congêneres. 

1~.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES_­
Situaçào politica, económü::a e_ s_odaL do 
Pais. 

SENADOR JOSJ;; FOGtl_ÇA - Pohlica 
salarial aprovada pela Câmara dos Depu­
tados. 

SENADOR MAURICIO CDRRÉA- C<m­
didatura à Presidência da República do Sr. 
Fernando _Collor de Mello. 

...• .SUMÁRIO 

SENADOR RUY 8AL:ELAR----: Enchen­
tes no Estado da Bahia. 

1.2.5- Comunicações da PresidC:n­
cia 

-Recebimento da Mensagem n" 
l04/89 (n·' 2I3/89_,_ __ na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República. solicita 
autorizaçã"o para que a União possa con­
tra,tar_operação de crédito externo no valor 
de US$ 99.-00CLOOO.DO, pai-a os fins que 
especifica. 

--Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Di_a_:q~e _de:>igna. 

1.2.6 - Comunicação da Liderança 
doPMDB 

- De substituições de _membros ern co­
missões permanentes. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Proj~to de Decreto Legislatívo n' 13. de 
l988_{n·' 17/88, na -câmara dos Deputa­
dos), que aprova: o texto da Convenção 
n'· 144, da Organização !nternadonal do 
Trabalho- OIT, sobre consultas tripartites 
para promover a aplicação das normas in­
tetna.Cioliais do trabalho, adotada em Ge­
nebra, em 1976, dUrante a Sexaflé-sima Pri­
meira Reunião da Confeféncia Internacio­
nal do Trabalho. Discussão encerrada. de­
vendo a votação ser feita em sessão se­
guinte. 

1.3.1 - Di:;cursqs após a Ordem do _ 
Dia 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA YA -Ini­
cio da: consfrução dá capital do Estado 
doTQcantins. ,___ . , .. __ --- ·- ____ ·--

SENADOR WILSON MARTINS- Gre-
ves nas universidades çtp Pa.is. _ .. _ . 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA - -
Posse no Superior Tribunal de Justiça do 
Dr. Luiz CarrOS F_õi-lteS· de Alencar: 

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da prôxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- D!SCUitSÕS PRONUNCIA­
DOS EM SJ;SSÕES ANlÇI'UORES 

- Do Senador Roberto Campos. profe-
rido na sessào=de A-_;5.-89. .. _ 

-Do Senador Mansueto de Lavor, pro­
ferido na seS.São de 16-5-89. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N' 154/89 

4 -ATA DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LíDERES E.VICE·LÍPERES DE 
PARTIDOS 

7 ~·d)MPO:SIÇÁÕ DE COMIS­
SÕES PER!'lANENlES 
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Ata da 62" Sessão, em 22 de maio de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes Canale, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres - Cárfos 
De'Cãrli - Aureo Meno - ROnaldO Aragão 
- Antônio Luiz Maya - Alexandre Costa'­
Chagas _Rodrigues_ - Afonso Sancho - Cid 
Sabóia de- Carvalho - MaUrO Benevides -
Humberto Lucena- Ney Maranhão- Fran­
cisco Rollemberg- Lourival Baptista- Juta­
hy Magalhães - Ruy BaCelar ~--Gerson Cá­
mata- João CaJmon - Ronari Tito - Pom­
peu de Sousa - Maurido Corrêa:-- Márcio_ 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A lista de presença acusa o ~omparecimento 
de 26 Srs. Senadores. Havendo número _regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofício 

Do Sr. 1' Secretário da Câ­
mara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Sena­
do Federal autógrafos do se­
guinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, DE 1989 

(N<> 1.032/83, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 132 da Lei 
n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 

O CongresSo NaciOileiJ-aecreta: __ _ 

Art. I~ o art. 132 da Lei n~ 5.869, de 11 
d~janeiro de I 973 - Código de Processo 
Civil, p·assa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 132. O Juiz., titUlar óLi substitu­
lQ; quê iniciar a audlê'ncia, concluirá a 

_ instruçãO, julgando a lide, salvo se estiver 
convoCado, ·né:endiid6, afaSta.do- por Qual­
quer moti_vo, promovido ou aposentado, 
casos em que passará os autos ao _seu 
sucessor. Ao recebê-los, o s_ucessor pros-

-- seguirána ãudiência, mandando repetir, 
se-entender necessário, as provas já pro· 
duzidas." -

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. _3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGTSLAÇÃO CFTADA 

LEI fi' 5.869, 
DE 11 de JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 
já com as emendas da Lei no 5.925. 

_ de 1 o de outubro de 1_ 973. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nac'Jonal _decreta e _eu Sélndono 
a seguinte lei: 

LIVRO I 

Do Processo de Conhecimento 

TITULO VI 
Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares 

da Justiça 

CAPITULO N 
Do Juiz 

SEÇÃO I 
Dos Poderes. dos Deveres e da Responsa~ 

bilidade do Juiz 

Art. I 32. O JÚiz. titular oU subsiituto, que 
iniciar a audiência, concluirá a instrução, Jul­
gando a lide, salvo se for transferido,' premo~ -
vida ou apOSentado, casos em que passará 
os autos ao seu sucessor. Ao recebê-los, o 
sucessor prosseguirá na audiênciamandando 
repetir, se eritendei necessário, as provas já 
produzidas 

Oficio do ~rimeiro Se_cretário 
da Câmara dos Deputados 

N' 14/89, de 19 do corrente", em aditamentO 
ao Oficio PS/GSE-012/89,_ratificaitdo a comu­
nicação de rejeição do Substitutivo do SenadO 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 7, de 1989 
(n~ 1.201188, na origem), que "'dispõe sobre 
a eleição para Presidente e Vice-Presidente da 
República", esclarecendo que foram aplova­
dos os- destaques de n"" 2 a 7, a seguir: § 
2o do art. 9~; caput do art. 17 para substituir 
o art. 16 da projeto; art. 21 para substituir 
o art. 20- do projeto; § 3" do art. 22 parã- ser 
acrescentado ao art. 21 do projeto; art. 27 
e seus parágrafos para incluir no texto do art 
26 do projeto; ôfijiilt do ãrt. 29 para substituir­
o caput do art. 28 do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. 1° seCretário. 

É lic!o o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 119, DE 1989 

Dispõe sobre a propaganda co­
mercla/ de agrotóxicos? pestlddas e 
produtos congêneres. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ To da propaganda comercial de 

agrotóxicos e pesticidas, bem como de tera­
pias e medicamentos destínados à atividade 
agropecuária rege-se-á por esta lei e por legis­
lação específica desta decorrente. 

Art. 2~ É vedada a propaganda comercial, 
sob qualquer título ou natureza, de drogas, 
medicamentos e produtos destinados ao trato 
agropecuário através dos meios de comuni­
caçãO de massa. 

Parágrafo único. A propaganda dos pro­
dutos mencionados neste artigo somente po­
derá ser realizada quando dirigida aos profis­
sionais da área, sejam agrônomos, técnicos 
agrícolas, veterinários ou correlatos, em uma 
das seguintes modalidades; 

[-realizada diretamente por pe"ssoa cre­
denciada pelo fornecedor; 

11- em publicação téci1ico-científica cte cirK 
culação dirigida e restrita; 

m- através de mala direta aos profissionais 
acima mencionados; 

IV-em painéis, faixas, luminosos e outros 
suportes e meios, em recintos fechados, onde 
se realizem convenções, congresso, amostras 
e outros eventos de interesse restrito a esses 
profissionais. 

Art 3~ A propaganda de que trata esta lei 
regerse-á pelo princípio ético da verdade, 
quanto ao conteúdo e às propriedades do pro­
duto anunciado. 

§ 1 ~ Caractedzar-se-ã como engi:tnos_a a 
publicidade que, por falta da verdade, omissão 
ou exagero, gerar dúvidas ou induzir ao erro, 
tanto_ o_ consumidor quanto o usuârio, adqui­
rindo estes o direito de pleitear indenização 
pelos danos sofridos. ~ 

§ 2~ É obrigatória a indicaçãO, com o des­
taque que torne visível, na embalagem ou 
acondtcionante do produto, dos efeitos noci­
vos à saúde que este possa acarretar, mesmo 
com sua utilização normal, bem como a· res­
salva de que seu emprego deva ser recomen­
dado por profissional da área, devidamente 
habilitado. 

Art 4~ Esta lei será regulamentada pelo 
Poder Executivo dentro de 120 (cento e vinte) 
dias de sua publicãç~o. estabelecendo, inclu­
sive, os órgãos competentes para sua fiscali­
zação e aplicação de penalidades. 

Parágrafo único. A regulam-entação de 
que trata este artigo estipulará prazo de adap­
tação do fabricante e do fornecedor, não po­
dendo este ultrapassar a seis meses, contados 
da data da publicação desta lei. 

Art 5° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 6° Rev9gam-se as disposições em 
contrário. 

JustJ6caçâo 

Não é nova a preocupação do Legislador 
com os efeitos nocivos que o mau uso de 

defensivos- agrícolas, agrotóxicos, vacinas, 
herbicidas e outros produtos agropecuários 
causam sobre.o ser humano, sobre os animais 
e sobre o ecossistema. São freqüentes e alar­
mantes os relatos de envenenamento de lavra­
dores pelo uso inadequado de produtos tóxi­
cos; são conhecidos oS efeitos devastadores 
dos defensivos agrícolas, quando utilizados 
em doses desmedidas e transportados pelas 
chuvas para os rios; ninguém desconhece os 
prejuízos caus_ados a um pequeno criador pelo 
uso inadequado de uma vacina vencida ou 
de bula mal redigida. 

Reconhece-se, também que, em muitos ca~ 
sos,. danos irreparáveis têm sua origem na prá· 
tiça CO:rnum de "auto~medicação" do brasi· 
lelro, estimulada pela propaganda livre e irres­
ponsável de produtos de alta periculosidade. 
A irresponsabilidade atinge também a quali­
d<;~.de mesma das informações veiculadas pe~ 
los meios_ de comunicação de _massa, muitas 
vezes insuficientes, q_uando não enganosas, 
-sem-considerar-se o fato de J)âo.serem encon­
tradas nas embalagens avisos suficientemente 
visíveis do perigo. 

To da essa preocupação desembocou, en.;. -
fim, no parágrafo 4o do artigo 220 da noVa 
Constituição, inserido no capítulo da Comuni­
cação Social, parágrafo esse que tem os se­
guintes dizeres: 

"§ 4~ A propaganda comercial de taK 
baco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita 
á restrições legais, rios terrnos do inciso 
11 do parágrafo anterioÍ', e conterá, s_empre 
que necessário, advertência sobre os ma­
lef(çjps deco~rentes de seu ~o." 

--o inciso TI, a qúe se refere o texto mendo­
naçlo, diz que lei federal deverá _criar meca­
nismoS- de_ defesa do cidadão contra propa­
ganda "de produtos, práticas e serviços que 
possam ser no.civos à saúde -e ao meio am-
bienb~". - -

Nossa intetição ê -de dar proseguimento 
àquela iniciativa, regulamentando o referido 
parágrafo, no sentido de disciplinar o uso de 
produtos tóxicos no meio agropastoril. 

Sala das Sessões, '22 de maio de 1989. -
Francisco Rolembfirg. -

(À Comissão de Assuntos Eçonômi­
cOs.) 

O SR- PRESIDENTE (Mendes Canale)­
O projeto lido s_erá publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, vive a sociedade bra­
sileira; neste momento, uma indisf~rÇá_vel_ e 
inocultável sensação de maJ-estar. 

Para C6nfirffiar semelhante afirmação, basta 
percoi're:r as principais manchetes dos Jamais. 
Dificilmente, localiza-se uma notícia alvissa­
reira. 

Greves_ pelo "Brasil inteiro.· 

~·É o caos. Estamos,à beira de um. pr'i!'<;ipí­
cio", afirrna a Sra. Ministra do Trabálhó. · :· ·:­

"Dar aumento é cometer sUicídio", declara,, 
pela teleVisâo; o S-r. Ministro da Fazenda. _ 

Por todos os lados, lêem-se advertências, 
particularmente contra os trabalhadores, em 
relação ao abuso do direito de greve, que esta­
ria sendo praticado "com fins de criar dificul­
dade à estabilização econômica" (Jorhal de 
BrasUia, seção de _economia, de 25-4-89). 

Que dizer da jovem democracia de nossa 
Pátria, nesse contexto? ' · 

Segundq Norberto -Botibio, o sustentácYiô 
da_ democracia são as leis. "O que é a demo~ 
cracia senão um conjunto de regras (as dia~­
madas regras do jogo) para a solução dos 
'c'onflitos sem de"rramainento de sa'nQUe?·É 
em que consiste o bom governo demcx;rático 
se não, acima de tudo, no rigoroso respeito 
a essas regras? E termina o grande_ cientista 
político italiano: "Pessoalmente, não tenho dú­
vidas sobre _a resposta a essas questões. E 
exatamente porque não tenho dúvidas, posso 
conduir tranqüilamente que a democracia é 
o governo das_ leis por excelência". 

-Elltão;-sr. Prestdente e Srs. Senãdores, qual 
a razão do caos, da aproximação do precipício, 
da fatalidade do suicídio? 

Várias hipóteseS surgem. Ou não foram es­
tabelecidas as leis que determinam as regras 
do jogo e, portanto, .a sociedade está entregue 
à anarquia dos Própríos contrastes. Ou há leis, 
mas foram concebtdas de forma. pfepotente, 
para os eXdufdôs- dO Poder cUmPrirem, sem' 
a mesma ol:>iiga:tóriedade por pãri:e do's mais 
poderosos, ou, então, não existe ciu.em está 
autorizado a tomar as decisões coletivas. 

Não pretendo, Srs. Senadores, nestes br~ 
ves momentos, aprofundar-me na análise das 
hipóteses apresentadas. Não pretendo nem 
mesmo comentá-las de maneira direta. Dese­
jo, sim, aCrescen~ outros aspectos ,e oPserVã­
ções que, a meu ver, são responsáVeis pela 
irÍ1paciência geral da população, de m9do es­
pecial dos trabalhadores. 

Em primeirO lugar, há muitos arios eStá em 
andamento, no Brasil, um perverso e cada 
vez mais grave desnível de distribuiç-ão de ren­
da. Segundo dados do Inslituto __ de Planeja­
mento_ Econômico e Social ~ Órgão ligado 
à Secretaria do Planejamento da Presidência 
da Repúblic;_a -:-. co_ment.;~.dos pela Folha de 
S. Paulo de 25-4-89, em 1986, considerado 
u'm ano bom para a população menos aq-ui­
nhoada, os 50% mais pobres dispunham de 
apenas 13,3% da renda nacional, enquanto 
que os 5% mais- ricos detinham 34,6%-. 

Segundo o mesmo jornal, convertendo tais 
percentagens em dólares, considerando que 
o PIB brasileiro é de, aproximadamente, 330 
Jl)ilhões_ de dólares e a população atinge 130 
milhões de habitant_es, verifica-se que a meta­
de mais pobre dos brasíleiros sobrevive com 
661 dólares anuais, enquanto os 5% mais ri­
cos usufruem de 20.307 dólares. -

"Não é- tudo", segundo a Folha. 
Em 1981, os 5% mais ricos detinham 

32,5% da renda nacional; em 1986, esse per­
centual subiu para 34,6%. Par.a os 50% mais 
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pobres. os !3,5% de 1981 caírãm para 1:?,3% 
em 1986. -

Após esse perlodo, em face do Plano Bres­
ser e do Plano Verão, é viâvel pensar que a 
situação se tenha agravado. 

Diante desse quadro, sem dúvida sombrío, 
qual será o futuro da democracia se, de acordo 
com Bobbio, não há democracia que se sus­
tente_ e desenvolVa sem uma razóavel política 
de distribuição de renda. 

Erri segundo lugar, quero apresentar, para 
a consideração dos Srs. SenadoreS, do Gover.­
no- e da população em geral, dois aspectos 
a meu ver de fundamental importância para 
a compreensão do momento naciOnal: a cons­
tante afirmação de que faltam recursOs para 
investimentos públicos no Brasil e a ausência, 
conforme a imprensa já denominou, de uma 
política de_ "coisas iniúdas~ para õ Brasil. 

Em relação ao primeTro aspecfõ;-Cõin-0 as­
segurar ~ crença da população na palavra do 
Govei'no diante do desCalabro da corrupção 
e do desperdício a que estão submetidos os 
recursos públicos? 

D_e acordo com estudo apresentado em se­
minário Internacional sobre recursos naturais, 
organizado pelo Centro de Treinamento para 
o Desenvolvimento Econõmico (Cendec/Se­
plan-PR) e realizado em agosto de 1988, o 
Brasil dissipa seus recursos, seja por meio de 
ações que visam ao lucro imediato, seja por 
falta de determinação po!itica, seja por má 
alocação e ausência de planejamento. 

Como merecer o--cté-dito da população. 
quando vultosas somas de recursos públicos 
são malversados por meio de negociatas e 
concorrên-cias fraudulentas, denunciadas pela 
imprensa, mas sem conseqüências em ter­
mos de condenação dos corruptos, de retomo_ 
dos recursos desviados, ou· de informações 
e explicações claras _e insofismáveis para· a 
população, tanto em nivel federal, quanto esta­
dual ou municipal? 

Essas conSeqüências em relaçao às gran­
des falcatruas minam a consciência cívica da 
Nação,_difundindo_a ideia de que tudo, em 
nivel dos Poderes constituídos, não passa de 
uma fenomenal e descarada mentira, engen­
drada, sorrateiramente, no silêncio, no segre­
do e na prepotência dos arcam! imperii. 

Quanto desperdício por descontim.iídade 
administrativa, por abandono e depredação 
de obras publicas, por negócios mal feitos na 
exportação de café e açUcar;_ por perda de 
safra agrícola em virtude de armaz.enamento 
defident~ (segundo os técnico·s~ cerca de 4 
a 5 bilhões de dólares somente nesse setor); 
por multas pagas a armadores brasileiros cu­
jos navios foram contratados para singrarem 
faustosamente vazios; por taxas de compro­
misso pagas a bancos estrangeiros (particu­
larm~nte ao Banco Mundial) em função de 
empréstimos não utiliü:~dOS:- --

Quanto recurso desperdiçado por irrespon--­
sáveis e preguiçosas delongas nas negocia­
ções com grevistas dos setores públicos! 

O rosário é Imenso, cOmo V. Ex"'-bem Si;':· 

bem, Srs. Senadores[ 
No que se refere à -faTtã- de uma politica 

para as "coisas miúdas'', as deficiências não" 

sáo menores, embora atinjam setores esped· 
ficas da competência do Estado e onde a res· 
posta seria rápida, em termos de benefícios 
para a população e de eficiência da adminis­
tração pública. 

O Plano de Ação Governamental - Prospe­
ridade para Todos- da Nova República con­
cedia prioridade ao social. através de um vasto 
conjunto de programas e projetos destinados 
a protluzir impaCto no padrão de vida da popu-­
!ação, especialmente da menos favorecida, e, 
dessa forma, a resgãtar parte significativa da 
divida social, cuja solução não mais podia '·ser 
adiada, protelada ou simplesmente estudada··. 

"As decisões nessa áre_a- afirmava o Plano 
-devem s-er ur9€nfes e imediatas. TraÇou-se 
uma estratégia de eliminação das injustiças, 
de minimização dos desníveis sociais e de me­
lhõria do perfil de distribuição da renda, com­
patibilizando o propósito social com o propó~ 
sito do desenvolvimento. Essa estratégia 
abrange os ·pontos essenciais- do programa. 
permitindo, a curto prazo, que a Nação res­
ponda ao grande desafio de gerar desenvol­
vimento, pl-otegendo tendenciosamente os 
segmeritos mais frágeis da sociedade." 

O Plãflo foi abandonado logo após sua ela­
boração -e ãpie.Sentação. -Não se sustentou, 
talVez pela alheação política. concietizada- no 
predomínio tecnocrático, que o caracterizava. 

· -lii"íeliimente;não houve retomada, em nível 
mafs -téd1íCo, democrático e participativó, cujo · 
enfoque o Plano defendia na sua fundamen­
tação teórica. 

A ação- do Estado prefigurava-se no Plano 
e mantêm-se no presente. porém- de forma 
tangencia[, assinalada fortemente pelo piater­
nalismo assistencialista, pretendendo _erradi­
car a miséria sem a participação do miserável. 

N.o __ campo da educação básica, a sítução 
é de alerta _geral. 

Segundo os dados do 18GE, comentados 
em O Estado de S. Paulo, de 8 de abril de 
198g, en1I970:32,9% da população brasileira 
com idade superior a dez anos constituíam-se 
de anal(abetos; em 1980, 25.5%; em 1985, 
20,2%. Isso apesar do propósito, _e dos recur­
sos, do MobraJ, de alfab_etizar 90% da po-pu­
lação adulta até 1990 e de ter afirmado, em 
relatório de 1977, que a percentagem de anal­
raDeto"S, nesse ãilo, era de 14,0%. 

Tudo seria_menos trágico, no entanto, se 
a população em idade de escolarização obri· 
gatória estiveSse set'ldo atendida adequada­
mente. De acordo com o Anuário Estatístico 
de 1981, _em 1980, 40% das crianças entre 
7 e 14 anos - faiXã de escolaridade Obríga­
tória e gratuita, segundo a Constituição- per­
maneciam fora da escola. 

De 19_8_4 para -1985; as m.:itrículas no erlsino 
de 1 ' grau diminuíram, conforme resulta do 
1\nuário EstatístiCo de 1987/88. Em 1 985, a 
ril.ãtncura do 1 o grau, no sistema federal, cor­
respOndeu a 81%, 105% no -s"i.Stem"a -eStadual, 
98_% __ no sistema municipaf e 92% no enSirlO 
particular, em relação à matrícula de 1983. 

Que diie"r, Sis-. senaCiores, se a essas estatís­
tiCasJorem_acres.centados os dados referentes 
as-eSColas destruídas no Brasil todo? Em arti­
go de 16 de abril de 1989, oJOinal do BrasH 

afilmava que79;5% das 5.4 70 eSCõi2ls Oficiais 
do Estado de Sáo Paulo foram saqueadas em 
1987. No Rio de Janeiro, segundo aSe_cretaria 
de Educação. seria necessário um milhão de 
cruzados 11ovos por trimestre. apenas para re­
cuperar escolas depredadas. Em Teresina, 81 
das 136 escolas públicas foram danificadas 
em 1988. No Rio Gran-de do -Stil, nenhuma­
das 3.000 escolas estaduais escapou ilesa de 
assaltos, furtos e fogo. -

São_ dados assustadores, cujá gênese não 
deve ser buscada, apenas, nos fatos externos. 
mas, sim, no inconscfente coletivo de ur:na 
enorme parcela da sociedade que vem sendo, 
sistematicamente, excluída dos benefíCiOs do 
trábalho, dõ desenVolvimento" e da cidadilnii:l.. 

Certamente, a solução não está na exigência 
de mais trabalho e participação da população 
RObre, que já traba_lha arduafDente para sobre­
viver. 

Deve-se exigir, sim, dignificação e profissio­
naliz.açào do magisterio, dinamismo, criativi­
dade e desburocratização- das pesadas e ron­
ceiras estruturas Criadas para gerir a educação 
pública. 

Deve-se exigir, sim, do Estado uma política 
·"miúda" de educação, para cumprimento do 
dispositivo constitucional. 

Conforme informação de_ O Globo, de 12 
de março de 1989, há, hoje. necessidade de 
20 mil novas escolas para atender a 8 milhôe.s _ 
de crianças que não freqüentam as salas de 
aula, de 5 mil escolas profissionais, 30 mil 
creches e 30 mil pré-escolas. 

É tarefa realmente urgente e gigantesca. 
No setor da saúde, as necessidades são 

também "miúdaÇ-e humericilmente grandes. 
Há necessidr-de de mais três mil hospitais. 

Segundo relatório do Ministério da Saúde, 
-analisado pela imprensa loCal (Joinal de BrtJsí­
}ia., de 22_ de abril de 1989) em 1989, haverá 
manifestação de câncer em mais 37D,8 mil 
brasileiros, enquanto que 1 O milhões são hi· 
pertensos; 260 mil, leprosos, 508,6 mil, malá­
ricos, (10,5%_ mais do que em 1988);- 5,4 mi­
lhões com esquistossomose; 7,56 milhões, 
diabéticos; cincci milhões, chagâsicos; e a den­
gue está presente em 13 estados brasileiros. 

De acordo com Carlyle Guerra de Macedo, 
Diretor-Geral da Organização Panamericana 
de Saúde (Op2is), conforme publicação de O 
Globo. de 24 de abril de 1988, --

·· ... os indicadores de saúde do BraSil 
situam-se entre os piores da América Lati­
na. O País registra hoje _85 por c_eniô dos 
casos de hansEiníase e 50 por' cento da 
malária de todo o continente, enfrenta a 
ameaça de reurbanização da febre_ ama-

-- reJa e, Vez por outfa, tein e-pidÍÚnias loc.iili­
zadas da peste, moléstia conhecida desde 
a Idade Média e já erradicada na maior 
parte do mundo. 

Mas o pior de todos os males e a fome. 
a desnUtrição que, no Brasil: é extraordi­
na.rjam"ente alta. Não temos conhecimen­
to da dimensão exata do problema -
afirma o médico - mas indicadores e 
inquéritos epidemiológicos feitos __ em di­
versas áreas do País apontam que pelo 
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menos 40 mtlhões de brÇJsÜeiros_ pade­
cem do estado de desn_1,1triçào crônica. 
Digo pelo menos, porque as projeÇões 
levam a crer que o número é bem maior, 
chegando à casa das 60 ou 70 milbões 
de desnutridos." 

Infelizmente_, _as_ pt':!iSpectívas náo se apre­
sentam animadoras nesse campo. S_e_gundo 
os dados divulgados pelo Instituto BraSiieifo 
de Geografia e Estatística (IBGE), no dia- 24 
de abnl de 1989; em 1989, o Brasil colherá 
uma safra recorde de grãos: 70,2 milhões de 
toneladas, 6,5% a mais do que em l 9E8 (J:iarfl­
cipação significativa da soja - produto de 
exportação- com 23,2 milhões d_e toneladas, 
29% a mais do que no ano- anterior e com 
uma expansão da área da ordem de 15,7% ), 
Todavia, os produtos agrícolas para consumo 
- feijão, batata inglesa, arroz, amendoim e 
tomate- tiveram a área diminuída na propor~ 
ção de 18,6%, 16,7%, 10,5%, 10,1% e 5,7% 
respectivamente, com uma previsão de colhei­
tas 22 a 26_,_7% menores do que as do ano 
de 1988. 

As razões da "vergonhosa" situação da s_aú­
de no Brasil, de _acordo com o diretor-geral 
da Opas, devem ser procuradas no fracasso 
do modelo econômico até agofa adota_do pelo 
Brasil, um modelo extremamente concentra­
dor, __ que exclui o ho_mem na_ sua dimensão 
social. 

Na verdade, tanto no campo da educação, -­
quanto no da saúde - setores de primordial 
responsabilidade pública - o Estado se eStá 
omitindo fragorosamente, condenando mi­
lhões de brasileiros aO analfabetismo e à doen­
ça. _Conforme informações apreSentadas pelo 
Secretário de Saúde do Distrito Federal (viâe 
Jornal de Bras/lia, _de 29 de riovembro de 
1988), dos 538 mifleltos hospitalares existen­
tes no Brasil, 411 mil são privados; dos 6.300 
hospitais, 5.200 são particulares: Em confi'a· · 
partida, em 1985, o lnamps realizou 240 mi­
lhões de consultas médicas ambulatoriais. Es­
se_s são dados - conclui o secretário - que 
não podem ser desconhecidos porque perio· 
dicamente são postos a público pelo IBGE. 
O secretário faz um ãpelo para que "preva­
leçam o equilíbrio, a sensatez, o cqmpromisso 
social e o interesse coletivo" ho trato da saúde 
pública. 

E a- qu-estão da habitação popular, Srs. Se- -
nadares? Haveria, atualmente, no Pals 40 mi­
lhões de favelados e um déficit de 1 O milhões 
de casas populares. 

a sociedade, de paternalismo oficial, de reser­
va de domínios., de subsídios e incentivos, en­
fim, de selvagem concentração de riqueza nas 
mãos de poucos e de atroz empobrecimento 
de muitos. 

No entanto, Srs. Senadores, não-é essa uma 
situação de pessirriíSmo niílista, nem de desas­
tre; nem de catástofre, é sim, úm momentO 
que- requer mudança de comportamento das 
lideranças, de firmeza para tomar iniciativas 
e assliniír"i:!.titudeS qúe -reconstitucim os princí­
pios da lei e os padrões fundamentais e éticos 
da Administração Pública 

Não somos_ o País da falta de recursos, so­
mQ:S-C>" Pais do desperdicio. Bastaria enfrentar 
corajosamente a corrupÇão é teria a NaçãO 
meios para solucionar muitos problemas bási­
cos; '~miúdo_s", da população. 

Sr. Pr_fi!:?idente, era o que tinha a dizer. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca"nale) -
Concedo a palavra ao _nobre Senador José 
Fogaç_a, que falará pela Uderança do PMDB. 
Lembro que, de acordo com o Regimento, 
V. Ex' çiispõe de 5 minutos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Como Líder, pronuncia o seguinte âiscurso. 
Serh i'evisão do ora,dor.)- Sr. Presidente, Srs. 
SériadOres, -fãçO eSta intervençãO-aPenas para 

_ regístrar, cOm-êilfàSe, a importâilcia da deci­
são que a Câmara dos Deputados tomou na 
última semana:, quando, finalmente, optou por 
uma política salarial para o Pais e modificou 
o patamar-dO safárío mínimo. 

É bem possível que alguns não se dêem 
conta, da impOrtância -disso,-e é bem possív-el 
qüe alguns não estejam entendendo o que 
ístcnepresent6u p"ara" o novo--papel constitu­
cional do Congresso. 

De fato, se fizermos o exame retrospectivo 
de todos os planos econômicos que, ao longo 
aesre G_ovemo, foram pOSfoS em prática, vere­
mOs que em -nenhum deles o Congresso Na­
cional Oesempenhou o papel que agora está 
desempenhando. 

Note-se que, QUando o Ministro Dílson Fu­
- naró írilplári.tOu o Pla:no· Cruzado, no bojo des­
se plano estava incluído "gatilho" salarial, que_ 
era_uma regra. U:m meCanisino de saída para 
o_ processo de congelamento. 

QUarido Q Ministró Btesser Pereira implah­
toü o Plãrio que, por firiZil, veio denominar-se 
Plano Bresser, também criou a Unidade de 
Referência _de Preços, a chamada URP, que· 
servia como mecanismo-de proteção aos salá­
rios. 

Desta feita, quando foi Implantado o Plano 
Verão, não h~ia nenhum sistema, nenhum 
mecanismo pelo qual se garantisse um rea­
juste aos salários, na medida em que se que­
brasse a estrutura do congelamento de pre-

Para a grande maioria da população brasi­
leira não sobraram alternativas. Não existem 
habitações populares. A classe média, empo­
brecida, não pnde cnmprar. Não hâ loteamen­
tos populares. Não há pequenos construtores. 
Não há oferta de imóveis para locação resfden­
dal de baixa renda. Tampouco, há financia­
mento para imóveis usados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o pa­
norama nacional. Esre, o BraSil de hoje, após 
anos de ardilosa política econômfca, de défi· 
dts orçamentários "financiadoS-pela inflação, 
de ins_ensato endividamento, __ de_ paraSitismo 
estatal, de inoperância de altos custos para 

. ·ços. Os salários estavam ao inteiro desabrigo, 
jogados à sorte e ao seu destino,. ao sabor 
dos ventos e das tempestades. 

Não fosse aprovado o Projeto Osmundo Re­
bouçaS~ Pelã Càmara dos Deputados, iríamos 
presenciar agora, na quebra do congelamento 
de preços, na ruptura do Plano Verão, um pro­
cesso -de transferéncia de renda de uma pro~ 

porção brutal e tão gigantesca como nunca 
registrou na história econômica deste País, 
uma transferência de renda do trabalho para 
o capitaL 

O Plah6 Verão deiXou_em aberto, d~ixoU 
esta lacuna na questão dos salários, diferente­
me_nte do que foi no Plano Bresser e do que 
foi no Plano Funaro. 

É por is_so, Sr. Presidente,_ que o PMDB se 
sente responsável e se sente respondendo _às 
exPectativas nacionais quando- faz aprovar um 
projeto que - de forma mínima, é verdade. 
de forma talvez precária e não tanto quanto 
se gostaria -:- garante efetivamente um rea­
juste de salârio~. uma proteção mfriima para 
os ganhos dos trabalhadores rieste período 
em_que se dá a q1,.1ebra do congelamento. 

E ai é importante ressaltar, portanto, o papel 
do Congresso Nacional. 

Note-se que o Presidente da Fiesp, Sr. Mário 
Ama to, e o Presidente da CUT, Sf. -Jair Mene­
guelli, juntamente cori1 a Ministra do Trabalho, 
reuniram--se ao longo de quatro ou cinco se­
manas sem obter o mínimo sucesso nas trata­
tivas, na busca de acordo, na busca de solu­
ções formais. 

É verdade que tanto a Fies]Je qUanto a CUT 
não cediam, não abriam mão das suas posi~ 
ç:ões rígidas. [sso significa dizer que o Con­
gresso Nacional acabou preeitchendo a Jacu­
na, acabou preenchendo o vazio_ que foi deixa­
do pelas lideranças sindicais, patronais e dos 
trabalhadores, que não tiveram competência, 
que não tiveram a maturidade, que não tive­
ram a ciência da crise econômica que o País -
vive para prover o Plano Verão com uma regra 
salarial mínima. 

é: verdade que pela nova Constituição não 
pode o Governo federal implantar um sistema 
de reajustes salariais através de um decreto 
ou de uma medida provisória, salvO Se-- eSSa 
medida provisória viesse a ter a aprovação 
do Congresso Nacional. 

Em outrãs palavras; eSsa _é uma qUeStão 
que hoje está nas mãos do ConQresso Nacio­
nal. E é muito importante que isso tenha acon­
tecido. Mesmo que se discuta, mesmo que 
se Polemize, mesmo que se questione o con­
te(ldQ des.$8 _lef- do projeto Osmundo Re­
bouças, com os seus mecanismos de reajuste, 
os patamares que ele estabelece - mesmo 
que isto venha -a ser questionado o pior, a 
selvageria, a brutalidade com os trabalhadores 
se da_ri-ª, se efetivariª_ se não existisse sequer 
uma lei s~arial, porque os representantes dos 
empresários-não quiseram assumir -essa res­
ponsabilidade, a CUT não quis assumir essa 
responsabilidade e lavou as mãos. A CUT e 
a Fiesp estaVam maiS para PilatoS do Cjue -para 
Cristo, e o Governo, também, se omitiu: deixou 
em branco essa questão. O Congresso Nacio­
nal cf,isse "presente" e respondeu perante a 
Nação. 

Quero lembrar que o PMDB, através da sua 
Executiva Nacional. no día 14 de março, por­
tanto, dois dias depois da histórica Convenção 
do dia 12 de março, quando derrotamos as 
fotças conservadoras e retrógradas dentro do 
partido, no dia 14 de março conseguimos, 
através da Executiva Nacional, tomar a deci-
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são peremptória de aprovar o Projeto Osmun­
do Rebouças de correção dos_ salârios. Esta 
vitória precisava, aqui, ser registrada, canela­
mando os Srs. Sena_d_o_r_e_s_ para que, agora, 
no Senado, quando esta matéria vier à vota­
ção, saibamos, também, assumir com_ maturi­
dade e consciência a responsabilidade deste 
momento, aprovando o projeto de reajustes 
salariais para os trabalhadores._ Obrigado a V. 
Ex" (Muito bem! Palmas,) 

O SR- PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
COtrêa. 

S. Ex', no exercício da Uderan_ça do !?_DT, 
disporá _também de 5 _minutos. 

OSR- MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
COma -Líde-r, pronuncia OSeguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, por três ve­
zes consecutivas as emissoras de rádio e tele­
visão de nosso País veic_ularam, sob a proteção 
do Tribunal Superior Eleitoral, desabrida e es­
candalosa campanha eleitoral do candidato 
à Presidência da República, Fernando Collor 
de Mello. 

Dir~se-á que se trata do exercício da prerro­
gativa constitucional que garante a todos a 
livre manifestação do pensamento, ou a prá­
tica do primado estabelecido no § 29 do art. 
220 da Constituição de 88, segundo o qual 
"é Vedada toda e qualquer ~ensura de natureza 
política, ideológica e artística". 

Não me parece inspirado em bom racio­
cínio se a justifiCativa, ao Q-Ue apurei, para a 
liberalização de flagrante violência, fundamen­
tar-se na singeleza da regra constituc:ional de 
vedação por meio de censura prévia que a 
Justiça Eleitoral estaria impOssibilftada de rea- _ 
lizar. 

Ora, sabe-_se que as regras eleitorais nas­
cem do direito público; e como tal seus e(eltos 
devem abranger aquele universo do equilíbrio 
e imparcialidade, de modo que, sob o manto 
da generalidade d!! um princípio constttud_o­
nal que deve ser interpretado com as restri­
ções de seu objetivo final, não Se petpetüam 
a iniqüidade, o desequilíbrio, a manifesta be­
nevolência e o indiscutível privilégio a um no· 
me, em prejuízo do concerto dos dern_ajs inte­
ressados no pleito da maior impoi't2lncia na­
cional e que a Nação pretende perfectibilizar 
no dia 15 de novembro próximO. 

A Lei n" 4.737, de 15 _de julho de 1965, 
isto é, o C6digo Eleitoral, de modo daro, em 
seu arL 240 diz que ''a propaganda de candi­
datos a cargos eletivos s.omente _é permitida 
após a respectiva escolha de Convenção". 

A evidência indica que, independentemente 
das Convenções, a maioria dos partidos tem 
os seus candidatos declarados antes deiCls. 

Diga-se que uma certa tolerância ê possivel 
admitir-se, pois torna-se impraticável o cum­
primento da lei naquelas minúcias e detalhes 
que estabelece. 

Todavia, afrontosament.e u.sar: _e_ abusar de 
três programas consecutivos nos rádios e nas 
televisões, em mais de quarenta e cinco de 
seus sessenta minutos, convenhamos, é esta~ 
belecer, pela passividade, um comportamento 

que prM1egia e contempla, isoladamente, uma­
candidatura em prejuízo das demais. 

E isto não é democracia~ 
Devoto ao_ Poder Judiciário u~ parti_C~lar_· 

respeito e reverencio a Justio;a Eleitoral, por 
cujo Presidente da sua maior Corte, o joveffi 
jurista e Ministro Francisco Resek, tenho umâ 
pública e ostensiva admiração, mas não posso 
calar-me _diante do que ultimamente vem 
aconte__cendo, a pretexto dos indeferimentos 
dos vários pleitos formulados por partidos po­
líticos soDre a participação indébita e injusta 
de um candidato com flagrante desrespeito 
aos demais, qué têm_ que gozar dos mesmos 
·direitos que somente a um esta o sendo asse­
gurados. 

Por força de imperativo legal, os programas 
partidários são fiscaliz_ados pela Justiça Elei-
toral. - -

O próprío candidato Fernando Collor de 
Mello, no ano passado, teve o pmgrama que 
g~avoU Para o PJ quàse tOdo c€nsurado, __ quáii­
do era presidente do Tribunal Superior Elei-
toral o atual Ministro da Justiça. _ 

De lá pra cá, é verdade, temQs uma nOva 
C:onstituição, que_ não pode ser interpretada, 
neste aspecto, com a generosidade para com 
um candidato. 

Não tenho o direito- de_ ªCJJ.$ar que--tenha 
h?W[do transação comercial para a propagan­
da de_ um caodídato, mas tenho o direito de 
especular qual o interesse que pequenos Parti­
dos Políticos, desconhecidos da Nação e sem 
nenhunia tradição-no Congresso, administra­
dos, na sua maioria, por senhores desconhe­
cidos e ri1uitos de!_es aventureiros têm para 
perrriitir _g.-ue um catfdidato, coincidentemente_ 
por esse tipo de favor e. de alguns setores 
de nosoos r:neios de_ çomunicação, se d~sta­
que nas pesquisas, passe a freqüentar e dispor 
de siglas, como se fossem- agências publici­
tárias, cujo único interess~ é Conséguir a mídia 
para venda di seus·produtos. 

_Seri? ingênu_o admitir-se que tudo Isso te­
nha sido de graça. E que nem os custos dos. 
pro_grama-s tenham recebido ajuda estranha. 

E preciso que a Justiça __ Eleitoral examine 
minudpsam.ente .. a origem desses recursos e 
quem o está finan<:;iaridQ. - -

_ Não há a menor dúvida de que o candidato 
à Presidência da República, já declarado do 
PRN, que nasceu dO PJ, tem, nO mínimo sobre 
os outros candidatos, a ~antagem de ter. apare­
tido em dois pro-gramas Pàrtidârios, isto é, 
do PTR e do PSC.. -~ . . . _ 

E nesses programas usou e abuso_u de sua 
condição de candidatO ostensivo à Presidência 
da República. _ 

A influência do rádio e da televisão é inqueS- · 
tionável. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex" uin 
aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRM- Compra­
zer, ouço o aparte dé V. Ex• 

p Sr. José Fogãça _- Nobre Senador 
Maurício_ Corrêa, _ _quero dizer que concordo 
inteiramente com a adyertência que faz V. EX' 
em relação a esse uso abusivo do direito ao 

horário gratuito na televisão, por parte de um 
dos candidatos a Presidente da. República. Na 
verçiade, estamos diante de .uma. _gravíssi_ma 
deformação, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa gostaria de lembrar que a Comuni­
cação de Liderança é de 5 minutos sem_apar­
tes. 

() Sr. José Fogaça -:-Eu não sabia Sr. 
Preslderlte. Vi o- nome do Sen.:i.dor Maurício 
Corrêa inscrito cor'no Orador" e pensei que eu 
pudesse aparteâ-lo. - - -

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-Conclua eiitão o seu breve aparte. 

O Sr. Josê Fogaça-Apenas queria regis­
trar que foi, de fato, o próprio Congresso Na~ 
ciónal que criou todo esse sistema, é.ssas lcis __ 
perdulárias, absolutamente permissivas, em 
relaçáo à org-anização de Partidos Pol(tiCos; ... 
transformou o Partido .Polítiç-o num grande ne­
gócio;· cofocado no balcão dos grandes negó­
cios políticos: Estão aí siglas absolutamente 
desconhecidas, absolutamente obscuras que, 
de repente, se transformaram em instrumento, 
em montaria de determinados candidatos. Eu 
posso·dizei' a V. Ex•- e V. Ex• 11ão era parla­
mentar ainda, foi em 1985, quarido eu era 
Deputado Federal- que, da tribuna da Càma­
ra, eu disse: "Esta leí partidária, que parece 
democrática-, é, ao·contrário. É uma libertina­
gem, é uma lei permissiva que vai permitir 
q'ue a polLtica se transforme em um bakão 
de negócios"_:__~oje Nós estamos registrando 
ai que este '"'democratismo" de se--pé-rTiilír-­
que se organize Partido Político, através de 
siglas artifidaís-a três por qüãtrb no Brasil, 
ac~ba gerando isso. Infelizmente, só não pos­
so ·concordar com V. Ex' na çülpa que atribui 
ao Tribunal Superior Eleitoral, porque o que 
ele faz é, simpleSmente, deddir díante dos pa~ 
râmetros legais que nós políticos, congres­
siStas acabamos criando uma Qrmadilha, que 
os pequenos Pãrtidos ~cabaram armando pa­
ra sf mes·mo, diziam. "E preciso haver absoluta 
liberdade ae órgahTzãÇão, liberdade de organi­
zaçao, liberdade de organização," que se 
trãns(orrriou nUma Verdadeka libertinagem de 
organização. 

O.SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agrade· 
ç:o o aparte de V. Ex' aduzir. corno eu e._stava 
fa"lando, que tenho pelo Judiciário um grande 
respeito. E, aliás conheço umq_ passagem de 
Calamandrei, que escreveu um belo livro dirí­
gido ao pOvo italiano, prindpalrn"ente, com o 
título;r_~"!'ió$, p~_J!,.iízes, vistOs por eles, advo-
gados". _ _ 

E_ num determinado momento, o velh_o Ca· 
lamandrei, pai desse que escfevéu, o livro que 
era o Juiz da Corte [taliana, estava morrendo, 
e b_ filho, advogado, esteve nó rei_to finiil, derra­
deiro, do pai e perguntou: 

-"Meu p?i, o que o senhor tem mais a 
me recomendar na vida"? ·-

"'Eu digo o seguinte: quando você luta P~r 
um_ a cau_sa,-desde a primeira instància, con­
v-encido de_ que tem em mãos o bom direito 
e vai até o fina! enfrentando todos os trib_unais, 
enfrentqnto todas as adversidades, e lá, qnde 
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esperava que fosse_ vitorioso, o Tribunal não 
reconhe_ceu o direito, você tem que ter a ingê­
nua situação de_admitir _que o Tribunal estã 
certo _e você está _errado, para não curtir pelo 
resto da vida uma paixão". 

É exatamente o qUe falo: não concordo com 
o Tribunal E1eitoral, mas respeito, evidente­
mente, suas condusõ.es, e admiro-me até, em­
bora estivesse sob a vigência de uma Cofi.sti­
tuição diferente, Que era a em-eilda no 1 de 
69, ter o próprio TfibUnaririterj)fetaClo a proibi­
ção do Govemãâcir- ü!Onersrtzola aparecer 
nos programas partidários, e hoje nós sabe­
mos que essas siglas todas estão sendo usa­
das por aquele candídato. 

Concluo Sr. Presidente, por mais que se 
movimentem Mário Covas, _Ulysses Guima­
rães, Roberto Freire, Brizola e todos os outros 
candidatos, percorrendo o Brasil num ingente 
esforço ftsico, não conSeguirão recuperar o 
que de graça a Justiça Eleitoral deu ao Senhor 
Fernando Collor de Mello. 

Impõe-se, pois, que o Congresso NaCional, 
em regime de urgência, vote -uma lei que apro­
va o equilíbrio desfeito, restabeleça a paz elei­
toral, dando a todos, em iguã.Jdade de condi­
ções, as mesmas vantagens, enfim, o mesmo 
tempo de rádio e televisão que deu a um can­
didato. 

A seis meses das eleições, se não houver 
esta reparação, o Sr. Fernando Collor de Mello 
terá ganho, s_ozinho, --o primeiro -prêmio eleito­
ral do século. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiâente. 
(Muito Bem!) 

Durante o discurso _do Sr. Senador 
Maurício Corr_é_a_o Si_ SenadOr-Mendes 
Canale, deixa a cadeira da Presidência 
que é ocupada pelo Sr. Senador Pompeu 
deSousa. -

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
- Concedo a pã.lavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA Pro­
nuncia -o seguinte. discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. senadores, o- ãssUrttO q-Ue me traz hoje 
a esta tribuna é o estado de calamidade em 
que se encontra_o meu EstadO da Bahta. espe­
cialmente a região metropolitana de Salvador, 
em- conseqüência das fortes chuvas caídas 
nos últimos dias e que transtornam a vida 
dos habitantes da Capital e de dezenas de 
municípios vizinhos. 

A situação é dramática e o número de víti­
mas estimado pela Coorderiação Estadual de 
Defesa Civil é de cerca de ao mOrtos e 55.000 
desabrigados em toda a região atingida, até 
o presente momento. 

Diante do quadro que se configura como 
a maior tragédia desta metade do século, fo· 
ram atingidos, além de Salvador, os muni· 
cipios de Santo Amaro da Purificação, Lauro 
de Freitas, Camaçari, Simões Filho, Candeias, 
São Francisco do Conde, Entre Rios, Alagoi­
nhas, Terra Nova, Cardeal da Silva, Conde, 
TeOdoro Sampaio, Pojuca, Mata de São João 
e Itanagra, que se enc_ontram em estado de 
calamidade_ ou emergência. 

A situação é mais grave em Salvador e em 
Sànto Amaro, -onde exiSte, somente nesta últi­
ma, aproximadamente 30 mil desagbrigados 
ou desalojados. 

Milhares _de__desabrigados já foram deslo­
cados para o Parque de Exposições, igfejas, 
escolas e estádio de futebol, onde ficarão até 
que suas -moradias sejam reconstruídaS _ou 
transferidas. 

Sr. Piestdente, õ índice pluviométrico dos 
22 dias de maio é de aproximadamente -
vejam bem - 400 milímetros, dai o total de 
desabamentos ter aumentado nos últimos 
dias, atingindo a 560_ até sábado. Desde o 
dia 1 ~ deste mês, quando as chuvas come­
çaram a cair constantemente a coordenação 
Estadual de Defesa Civil registrou 1.149 desli­
zamentos de_ terra, 278 alagamentos e 93 re· 
des de esgoto obstruídas - vejam bem~ Sr. 
Presidente e Srs. Senadores -além do rompi­
mento de uma adutora que abastece a Capital, 
fazendo com que cerca de 500 mil pessoas 
fiCassem sem água. 

Em Santo Amaro da Purificação, onde já 
morreram 6 peSsoas, de 1.275 casas atingi­
das, 716 foram coinpletamente destruídas e 
559 parcialmente destruídas. Técnicos da Se-_ 
Crétaria de Saúde _estão preocupados com a 
probabilidade de ocorrerem surtos de tifo e 
leptóSpii"oSe, em face das condições sanitá­
rias, e empenham-se na campanha de vacina­
ção da populaçao. A situação nessa cidade 
é tão crítica que os moradores chegam a colo­
cai a -àlimentação em segundo plano: prefere 
colchões e cobertores porque estão morrendo 
congelados, dormindo em pedaços de espu­
ma molhados. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me 
V.- Ex• um aparte, eminente Senador Ruy Ba­
celar? 

O SR. ROY BACELAR - Ouço o aparte 
do eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor -RU:y Bacelar, o drama vivido hoje pela Ba­
hia é daqueles que compungem a alma de 
toda a comunidade brasileira. Neste momento 
qem que V. Ex' repassa com dados minu­
ciosos- o quadro sofrido pelos seus irmãos da 
Bahia desejo levar-lhe a manifestação de mi­
nha solidariedade e fazer votos para que, numa 
ação conjugada do Governo Federal e do GO­
verno Estadual, se promova o socorro a esses 
milhares de desabrigados que nesta hora re­
clamam do Poder Público o apoio e assis­
tência imprescindíveis que lhes garantam a 
sobr.e~vência. Recordo que durante_ a nossa 
Convenção no último sábado, o nosso candi­
dato a vice-Presidente, Waldir Pires, alcançou 
todos os convencionais quando solicitou um 
minuto de silêncio pelas vítimas dessa calami· 
dade, ensejando a que todos nós participás­
semos desse drama pungente que atingiu de 
forma tão cruel um segmento _significativo_ da 
população baiana. Portanto, neste ins-tante em 
que V. Ex!' representa a sua Bancada, tendo 
ão_seu lado o Senador Jutahy Magalhães, re­
ceba nossa s_olidariedade e com ela os votos 
para que uma ação governamental pronta, efi-

caz, imediata, possa acudir os nosso irmã-os 
da Bahia atingidos pela calamidade. 

O SR. RuY BACELAR - ReCebO- Com 
muito agrado o aparte de V. EX> e incorporo 
o seu aparte de solidariedade a este nosso 
pronunciamento, na certeza de que nós, baia­
nos, confiamos na solidã.rie-dade de todos os 
brasilerros. 

CQ_ntiouo, Sr. Presidente. 
A Federação dos Trabalhadores na Agrí­

cultura estima que o abastecimento de milho 
e lmrtigranjeiros sei" á graVemerife afetado <;em 
as chw_as que caem no Estado da Bahia. O 
plantio dos produtos nas localidades mais 
ating_indas está sendo destruído pela erosão 
provOCada pelas· chuvas, comprometendo as 
estimativas das Safras, seQ:undo inforinações 
de: um dos dit:_etores da F etag. O Ccil'nércio 
de Salvador_teve redução _de 40% das vendas 
e, em Santo Amaro,_ está gravemente afetado. 
Já o_ setor industrial, embora menos {ltiilgido, 
sofre- ameaça: a persistirem as fortes chuvas 
que têm caído nos últimos dí.é!S, principalmen­
te nOS Municípios de Camaçari; SimõeS Filho 
e Cã.ndelas - zonas de influência do Centro 
Industrial de Aratu e do Pólo petroquímico de 
Camaçari .....:. algumas empresas poderão pa­
ralisar suas atividades, g'erarido prejuízos incal­
culáveis em forma -de divisas perdidas e íril­
postos que não serão recolhidos_ pelo GOver; 
no. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Ouço o aparte 
do nobre Seriador_ Ney Ma~anhão. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Ruy Ba­
celar, drama como esse que atinge a _cidade 
de Salvador, Recife tambéin passou. Tivemos 
enchentes em que a Qdade do Recife foi com­
pletamente invadida pelas águas do_ Rio Capi­
baribe. E graças _a uma _ação governamental 
hoje temos barragens e esse drama não _s_erá 
repetido. Em nome do povo pernambucano, 
como um dos Senadores que o representa 
no Senado Federal, quero solidarizar-me c_om 
V. Ex' Estou __ cer:to de que, apesar da oposição 
que fazemos, ao Governo Federal, há acima 
de_ tudo o interesse da nação, po:\io Baiano 
espera, o mais rápido possivel, a ação do Go­
verno Federal no que conceme ao drama que 
está vivendo a cidade de Salvador. Minha soli­
dariedade. 

O SR. RUY BACELAR - Incorporo ·a 
aparte de V, Ex" ao nosso -pronunciainento 
e agradeço penharadamente a solidariedade 
do povo pernambucano, manifestada por V. 
Ex", nobre Senador Ney Maranhão. --

Continuo, Sr. Presidente. 
Diante de tão grave situação ~e atr~vessa 

o Estado da Bahia, urge que se tomem as 
medidas mais urgentes no sentido de aliviar 
o sofriffienl.o pcir que passa o povo baiano, 
qUe precisa de alimentos e medicamentos. 
bem como barracas, colchões, cobertores e 
roupas, Como medida emergencial e, poste­
riormente, ajuda às vítimas e reconstrução dos 
danos causados às cidades atingidas. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me 
permite um aparte? 

OSR. RUYBACELAR-Commuito praw 
zer nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Este 
é o drama do Nordeste! Nós, aqui, muitas 
vezes levantamos as nossas vozes para os pro­
blemas da seca que atinge a nossa região, 
dram~ que se repete periodicamente com 
mortes, fomes, com a miséria de um povo 
todo. Derepente transforma-se a situação: nós 
aqui choramos os nossos mortos em virtude 
do excesso de água. São -chuvas que caem 
na nossa região, mas sem aquela periodici­
dade necessária para o desenvolvimento e pa­
ra a fertilidade da terra, para o desenvolvimen· 
to da região; caem em excesso, concentrada­
mente, numa região s6. Então, ocasionam-se 
esses·desastres porque a terra está mal prepa­
rada para suportar o rigor de uma chuva inten­
sa como aquela. Há na Bahia um grande défi­
cit de propriedades, de habitações, e ocorre 
uma luta constante de invasões de terras em 
busca de um pedaço de solo para colocar 
a sua família para sobreviver e lutar pela vida. 
Então, vão buscar terras, muitas vezes, junto 
a barrancos, sem a preocupação com o que 
pode ocorrer num desastre ecológico. V. Ex" 
conhece e eu também, várias invas_ões em 
Salvador_ estão localizadas em barrancos e 
quando vêm essas chuvas_ então, ocorrem es­
ses desastres. Porém temos esperança de que 
o Governo Federal esqueça-se dos problemas 
políticos e ·deixe de retaliações cOrri o Iio_s:SO 
Estado, que aproveite até a vinda do Gover­
nador Nilo Coelho para não dizer-que era -ape­
nas o Governador Waldir Pires que criava obs­
táculos políticos ao Governo Federal- para 
solicitar os recursos para o nosso Estado neste 
momento de emergência, e leve para o povo 
baiano a assistência que necessita.lnfelizmeri­
te, estamos num círculo vicioso: temos dificul­
dades porque não temos recursos. E os recur­
sos nos são negados, porque dizem que so­
mos inadimplentes. Ora, nobre Senador, li que 
algum sinal verde seria dado com a mudança 
do Governo na Bahia. Que isso ocorra! Que 
venham logo os recursos! V. ~citou aí vários 
casos, não citou, talvez, aquele que felizmente 
não ocorreu! Um desastre que seria o pior 
de todos para a população baiana, o transbor­
damento daqueles fluentes líquidos de Cama­
çari, quando seriam jogados cromo, mercúrio 
e veneno na água que a população baiana 
bebe, is~ daí seria o _maior des_astre para a 
população. Numa área em que vemos uma 
grande diferença de nível nos momentos nor­
mais, chegamos a menos de um metro da_ 
beira dessa barragem. Se as chuvas tivessem 
continuado dois dias, - graças a Deus para­
ram nesses dois últimos dias - teríamos, tal­
vez, que evacuar uma população inteira. Por 
isso é a hora de socorrer o nos-so Estado. 
Agradecemos a solidariedade de nossos com­
panheiros do País inteiro, mas-o de qUe preci­
samos é assistência imediata e cOncreta do 
Governo Federal nesse _momento de _dificul- _ 
dade. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço e in­
corPQrbo-SUbStanaes-o_ãpa-rtCfdéV. Ex•, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. V. Ex" tem razão 
quando diz que o problema é complexo. É 
preciso-de fato uma política global de planeja­
mento. Sofre o nord~stíno com a seca, Com 
a falta de água, com a falta de uma política 
agrária e em face disso ele se desloca para 
as cidades, enchendo-as, e, conseqüentemen­
te, ele sofre, também, com as chuvas, princi· 
palmente agOra· quando ·a índice plUviomé~ 
trico é alarmante, é o maior deste século, com 
casas caindo, derrubadas, mortes e mais mor­
tes, por falta de uma política séria e planejada, 
principalmente urna política de desenvolvi­
mento urbano. 

Mas _acredito que -o_ Governo ir_á olhar-nos 
desta vez não mais disCriminando o nosso 
Estado da Bahia. 

o" Sr. Chagas Rodrl9ues-- Permite-me 
V. Ex" um .3:parte,-nobre Se_nador Ruy Bacelar? 

O SR. R()Y BACELAR- Pois não. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - É verdadei­
ramente lamentável que quase ao fim deste 
século, o Nordeste continue a apresentar es­
sas tristes cenas resultantes das inundações 
e das SecaS periódicas. Isto -é o_"atestado _vivO. 
se não de ausência de plano, pelo menos, 
da falta de continuidade e de uma execução 
correta e cientifiCá No- momento é a B<;~;hia. 

Creio que V. Ex" tem a solidariedade de todas 
as bancadas. E o que esperamos, como foi 
dito pelo eminente Senador_ Jutahy Maga­
lhães, é que o Governo tome providências 
imedíataS e concretas, Socorrendo à laboriosa 
gente dª Bahia._ Receba a nossa solidariedade, 
-certo de que todos nós, brasileiros, nã-o apenas 
os nordestinos, todos nós brasileiros, estamos 
participando desse drama que fere profunda­
mente a al~a do tra_c:!_icional povo da Bahia. 

O SR. RUY BACELAR - Incorporo o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Chagas Rodri­
gues, na certeza de que hoje é a_Bahía que 
sofre, ontem foi o Piauí, o Ceará, Santa Cata­
rina, há tempos atrás. Mas é preciso todos 
nós nos juntarmos para que possamos ter 
uma política séria, muito séria, para este País. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite-me V. 
Ex" um--aparte? 

O .SR. RUY BACELAR - Tem o aparte 
V. EX', nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Qu~ro fazer esta 
intervenção de -Solidariedade devido a essa cir­
cunstância que enfrenta hoje 6 povo nordes­
tino e, particularmente, o povo baiano, como 
o catarinense que também já teve no seu-Esta­
do situações de muita dificUldade, particular­
mente, rfõ -Vale do ltajaí, no Vale do Rio dO 
Peixe, em várias regiões do Estado, Região 
da Serra, onde as destruições foram de natu­
reza urbana, de natureza rural, agríCola, de 
transporte, enfim, atingindo todoS os setores. 
Lá, verificou-se a necessidade de termos que 
reflorestar; plaritar miJhões de árvores para 

_ tentar corrigir um pouco esse deslocamento 
rápido das águas que caem numa determi­
nada superfície e se deslocam para os vales 

e para os -rios. Esse é um esforço gigantesco 
que tem que ser feito. ·sei qlTe algumas dess;;tS 
questões podem ser corrigidas, como bem 
lembraram os aparteantes anteriores, com 
medidas governamentais. Outras são difíceis 

_ de s_erem contidas por operações de Governo, 
são fenômenos incontroláveis da natureza e, 
portanto, não dePendem unicamente dos go­
vernos. O que é possível em muitos aspectos, 
e que os governos têm que fazer, é a política 
preventiva. A política de remediar sempre sai 
mais ·cara, custa mais à sociedade. Portanto, 
defendemos sempre as prevenÇões, o preven~ 
tive, e não o curativo. Queríamos, tê.iinbém, 
ao lado dessa experiência amarga por que 
passa o povo- baiano, que tem prejuízos imen­
sos, quer urbanos, quer rurais, dizer que nós, 
qUe temos a responsabilidade de elabora( um 
conjunto de leis, dentre elas_ a_lei agrícola, pre· 
cisamos levar em conta, nessas elaborações, 
e particularmente na questão da lei aQriCola, 
esses fenômenos incontroláveis, para que o 
~qmem do C?mpo não fique inteiramente a 
descoberto, e que ele tenha o mírlin1Õ-de segu­
rança para poder produzir, a segurança neces~ 
sária para qUe enfrente o riscO da natureza 
incontrolável, aquele que não tem como pre­
venir com obras ou com medidas, senão com 
políticas de longo prazo. Assim, ao lado de 
apresentar a solidariedade _catarinense a _essa 
circunstânda que- atravessa o povo nordes­
tino, particularinente o baiano, o Estado de 
v. Ex", queria também enfatizar a necessidade 
de os gOvernos e o-[eQlSlativo se precaverem 
contra aquilo que é possível a precéluÇão-con-­
tra aquilo que é viável a prevenção para que 
aprendamos eSSas lições que custam muito 
carO a:es·povos _êà sode-dade. Essa ·é a coJoca­
ção que faço ao ·prOnunciamento de V. Ex', 
que retrata tão beln- essa enorme dificuldade 
por que atravessa o povo baiano. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
aparte_ de V. Ex• e o incorporo com muito 
prazer ao meu pronunciamento. V. Ex" tem 
toda razão quando enfoca a necessidade de 
rriedidas preVentivaS- para que elas Se torném 
mais eficientes e quase que defin-itivaS: t:: ne~ 
cessârio, Senador Dirceu Carneiro, um traba­
lho conjugado, partilhado, dos goVefnos Fede­
ral, Estadual, Municipais e da própria socie· 
dade, no sentido de que, juntos, possam,-com 
trabcilhO em drenagens, dragagens, proteÇão_ 
de encostas, fazer um trabalho sério,_ como 
medida PrévenuVa pára evitar- outraS catástro-
fes. -

Por fim, Sr ~ Pr"esídente, SrS. Senadófes, a 
Bahia confia na solii:lartedade-délOdos os bra­
sileiros nesta hora difícil que at(avessa. ESpe-ra 
que o Governo Federal, que sempre lhe dis­
pensou tratamento discriminatório, ignorando­
suas justas reivindicações, dieStã vez-se_ sensi­
bilize com a situação de desespero do povo 
baiano e o socorra. 

Muito obrigado a V. Ex~. Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidéncia recebeu a Mensagem n~ 104, 
de 1989 (no 213/89, na orígem), de 22 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
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República, nos termos do artigo 52, inciso V, 
da Constituição, solicita autorização para que 
a União possa contratar operação _de crédito 
externo no valor deUS$ 99,000,000.00_(n0.: __ _ 

nacionais do trabalho, adotada em Gene· 
bra. em 1976, durante a Sexagésima Pri· 
meira Reunião da Conferência Internacio­
-nal do Tiabalho, tendÕ 

venta e nove milhões de dólares norte~ame­
ricanos)_, para os fins que especifíca. 

!'los termos da Resolução no 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
Assuntos Econômlcos. 

O SR. PRESIDENTE (P_ompeu _de Sousa) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 i+litiutõ-s, 
no Plenário da Câmara dos--DepUtàC:tos, desti· 
nada à apreciaçZro de medidas provisórias e 
vetos presidenciais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO· 
RES.· 

Olavo Pires -Jarbas Passarinho --João _ 
Castelo - Edison lobão - Hugo Napoteao 
-José Agripino- RaiiTu..indo Ura.....:. Marco 
Maciel- Mansueto de Lavor-Jamil Haddad 
-Nelson Caniefro- Itamar Franco- lram 
Saraiva - Meir_a_ Filho - Roberto Cainpos 
-Leite Chaves-AffOnso Camargo- Dirceu 
Carneiro -José Paulo Bisol- José_ Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário~ __ · -

É lida a seguinte 

Brasilia (DF), em 18 de maio de 1 989 

SerihOf Presidente. 
Comunico a V. EX-- que determinei as se­

guintes alterações na composição das Comis­
sões a seguir reladonadas: 

1) Na Comissão de Assuntos Econômicos, 
substituir, na titulciridade, o Senador NaborJú­
nfor pelo Senador Nels_on Wedekin, e, na su· 
plênda, o Senador NelsOn Wedekin pelo Se­
nador _Nabor Júníor;-

2) Na Comissão -de Educação; sUbStituir, 
na titularidade, o Senador Ronaldo AragãO pe­
lo Senador Nabor Júnior; 

3) Na CofriiSsãO- áe-"i?efações Eiterioies -­
substituir, na titularidade, o senadóf Neison 
Wedekin pelo Senador Ronaldo Aragão. 

Sendo o que se apresenta para o momerito, 
reitero a V. Ex• minhas expressões ·de- apreço 
e estima. - Ronan Tito, Líder dO PMpB 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vaf a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tierÍlpo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão,· em turno único, do Projeto 
.de Decreto Legislativo n~ 13_, d_e ] 988 (n~ 

17/88, na amara doS Deputados), que 
aprova o texto da Convençêo- n" 144, da 
Organização Internacional do Trabalho 
- OIT, sobre consultas _tripartites para 
promover a aplicação das normas inter-

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 18, de 
1989, da Comissão · 

- de Relações Exteri~res e Defesa 
Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno ·único. 
(Pausa) --

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
--a -.disCussão. 

Eric'errada a discussão, o prOjetÕ será ii-Ú:Iui­
- do oportunamente em Ordem do Dia, para 

votação. 

-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- __ --Esgotada a pauta da Ordem do Dia. 

Volta~se à lista de oradores. 
-concedO.~ palavra ao nobre Senador Antô­

nio Luiz May_a 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sábado passado teve inicio, no Centro 
Geográfico do Estado do Tocantins, à mar­
gem direita do grande rio desse nome, a cons­

- truçào da Capital d~fjnitiva dessa nova Unidá· 
de da Federação, e que terá o nome de Pai· 
tnas;--

É mais uma realízação de significado histó­
rico, que- se ver'ifiCa dentro do crono·grama 
definido pelo Governo Siqueira Campos, não 
obstante o quadro de dificuldades econômi­
cas que o Estado atravessa. 

Com firmei:a e CUSPQSição o Governador vai 
consolidando, passo a passo, a implantação 
-do EstadO_ q-ue o povo Confiou à sua reconhe­
cida capacidade administrativa. 

Desprovido de recursos financeiros, o Esta~ 
do do Tocantins já é _uma realidade no con~ 
texto ilacionai, com seus poderes constituídos 

- e. c_om suas metas bem definidas em termos 
de bem-estar para seu povo. 

O Governo vem -atacando de frente os pro· 
· blemas considerados prioritários e urgentes 

nas áreas da educação, da saúde, da econo­
mia da produção, da agricultura, do transpor~ 
te, do saneamento básico, da energia e da 

-habitação. 
Estradas estão sendo asfaltadas. Poços arte­

sianos abertos. Escolas _reconstruídas e recu· 
peradas. Hospitais reestruturados. Casas po· 
pUlares estão sendo construídas nas cfdades 
de maior porte. Redes de água e esgoto estão 
sendo_ implan_tadas. A segurança às comuni~ 
dades es_tá reforçada. Rê-ina paz no Estado 
e a força de trabalho está com mãos às obras 
de construção. 

Sábado, _ _20 .de maio, um trator acionado 
pelo próprio Governador abriu as pistas que 
serão construídas em ruas, avenidas e praças 
da capital. 

Fato histórico que encheu;t;le orgulho a po­
pu1ação tocantinense_que em grar'lde número 
e proveniente de todos os municípios, presti­
giou festivamente o acontecimento, no qual 
via o resgate de sua libertação e _a melhoria 
_de_ sua sorte futura. 

A capital_ foi planejada para responder pri­
meiramente ao desafio da fUncionalidade ad-
miniStrátíva. _ 
_ -_Tê[-á prioritarfZimente- a lffipTantaÇão _do-sa­

near:nento_ bá_sic:Q .antes que se faça qualquer 
-Construção, na tentativa de resolver este pro-
blema fundamental. --

Será uma cidade que deverá ·abrigar -as re­
partiÇões públicas e as residências de quantos 
nelas irão trabalhar. 

Todos os serviços considerados essenciais 
estão previstos. 

Não obstante representar um perfil de ca­
racterísticas eminentemente funcionais, a filo­
sofia que o Governo Siqueira CarrfpôS procUra 
imprimir erri todo o Estado é a da livre inicia· 
tiva, sobretudo nc campo da econorriia e da 
produção. 

Esta filosofia terà seus reflexos na capital 
que está sendo edificada sem fazer concor­
rência de qualquer natureza com as cidades 
do Esta~o. _consideradas pólos de desenvol­
vimerito_ sOei o-econômico· do novo Estado. 

Nasce, deste modo, uma cidade esperança, 
na qual ir~ prevalecer o caráter humanístico 
de prevalência do homem sobre o trabalho 
e o caPital. 

Essa preocupação humanística com a-Capi­
tal Palmas foi destacada desde a escolha do 
local onde irá situar-se, entre o lago formado 
pela represa da Usina Hidrelétrica do Lageado 
no Rio Tocantins· e .. aS fraldas de uma b_ela 
serra, onde predomina a paisagem verde de 
suas matas e campos. 

n pi"ojeto_ da capital surgiu de experiências 
·recentes de urbanização no BrasU e no exte­
rior. Térn como objetiVO maior "integrar a-rea­
lidade do Tocantins aos princípios básicos de 
urna boa qualidade de vida para os ocupantes 
da nova c-apital". 

Foram considerados elementos fundamen­
tais para a consecução dessa integração do 
hom-em à cidade, a flexibilidade, a qualidade 
ambiental e a viabilidade. 

!'A fleXlbilidade - a concepção de Palmas 
DãSeia-se na manutenÇão da diversidade den­
tro doS- padrões imutáveis. A partir de urna 
malha principal, a ocupação será liberada, sob 
padrões gerais de uso do solo _e meio an:!_bien­
te. Os ni6du1os, denominados quadrículas, se­
rão-adensados mediante a aplicação de uma 
Jegislação básica, coerente com o interesse 
comum. 

Qualidade ambiental- Palmas adotará pa~ 
drão de ocupação menos denso, tendo o con­
junto edificado com regulamentos que permi­
tam sua integração _ao ecossistema. local. A 
inserção da cidade entr:e urn f~tr,JJO lago e 
os contrafortes da Serra do Càrino, hoje uma 
reserva ambiental, determinam padrões de 
ocupação amena, com ·densidade distribuída 
e possibilidades amplas de arejamento. As 
áreas verdes predominam tanto no tecido ur­
bano _principal, como no interior das áreas a 
serem ocupadas. 

Viabilidade---:- todas as áreas para a constru­
ção de Palinas serão comerci~lizadas pelo Es­
tado, sendo que a receita obtida será destinada 
às obras da cidade. O GOverno do Tocantins 
não deseinbolsará um centavo para erguer_ . 
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sua capitaL A ocupação gradativa dos espaços 
permitirá uma _econOmia real, sem a- perda 
das características do conjunto. O traçado de 
Palmas e seu zoneamento darão identidade 
própria à cidade, facilitando a compreenSão 
de seus habitantes e tornando _facilitados o 
seu trânsito, o transporte urbano e a fácil iden­
tificação dos endereços por· seus habitantes 
e visitantes. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Pennite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Ouço 
V. Ex" com muito prazer, Senador "Chagas Ro­
drigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Sena­
dor Antônio Luiz May~. ainda na C~mara dos 
Deputados, no Rio de Janeiro, eu integrei o 
chamado Bloco Mudancista _e_ lutei, ajudando 
Juscelino Kubitschek no sentido de_transferir · 
a Capital da República para o Coração geográ­
fico do País. Disso nãQ __ me arrependo, pelo 
contrário, eu me envaideço. Quero comunicar 
a V. Ex"__que na Assembléia Nadonal Consti: 
tuinte tive a honra de presidir __ a__Subcomissão 
dos Estados da Comissão da Organização do 
Estado, e m_uitos Constitu_intes pleitearam a 
criação de novas_Unidades. Eu mesino r~Cebi 
convite para ir a diferentes regiões do País. 
Abri uma exceção: só visitei o Estado de Goiás.­
Fui a Goiânia e lá verifiquei que O GoVernadOr, 
o Vice-GovernadOr,--o- Presidente da Assem­
bléia Legislativa e os Deputados, de um modo 
geral, eram favoráveis à criaç~o do novo esta­
do. Achei aquele _espetáculo verdadeiramente 
admirável. Goianos dO- norte e goianos do sul, 
todos compreendendo que a criação do Esta-­
do de Tocantins iria concor:fer para o desen­
volvimento econômico e social da região e 
para a melhoria das condições de vida daque­
las populações. De modo que, como Presi­
dente da Subcomissão, desde o início fui favo­
rável à inlciatfva. E_ na SUbcomi_ssão, o hoje 
Governador, então Relator, Siqueira Campos,· 
foi o baluarte dessa luta. Quero congratular­
me com V. Ex", com os novos Senadores e 
augurar um grande futuro para o novo Estado 
e sua Capital, a cidade_ de Palmas. E, aqui, 
V. Ex• pode ficar certo de ql)e, naquilo que 
de nós possa depender, terá sempre a nossa 
boa vontade, a nossa ajuda, .a nossa colabo­
ração e o nosso apolo, para que a nossa Fede­
ração continue cada vez mais forte e cada 
vez ma!s equilibrada. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Muito 
obrigado pelo aparte, nobre Senador Chagas 
Rodrigues. Reconhecemos que a criação do 
nosso Estado deve muito a V. Ex", coino Presi­
dente da Subcomissão dos Estado_s, na elabo­
ração da ConstituiçãO brasileira. O. ES.tado do 
T o_cantins, fruto desse trabalho, nasceu de um 
consenso de todos aqueles que representa­
vam os Estados da Federação. Nasceu sem 
contradiç?Jo de qualquer natureza. _ 

Apesar de hoje se constituir numa Unidade 
ainda frágil, não dispondo dos recursos nece_s­
sárlos, os braços de todos os tocantinenses 
estão irmanados no sentido de erguer um 

grande Estado naquela parte que antigamente 
se -chamava de norte de Goiás-. E hoje temos 
a satisfação de dizer que o trabalho realizado 
por V. EX" está tendo uma resposta. Várias 
empresas, hoje, segunda-feira, dia 22 de_ maio 
de l 989, já estão trabalhando na construção 
da-Cáphal definitiva, corO o nOme de Palmas. 

Exatamente anteontem, o Sr. Governador 
Siqueira Carilpos, Relàtof- aa Subcomissão; 
deu o primeiro -Ímpulso, quando acionou a 
primeira máquinéi,- abrindo a primeira plsta, 
que será uma grande avenida, na construção 
da Capital em pleno cerrado. Não existe lá, 
hoje, urna -construção sequer, apenas alguns 
ba-rracos d_e palha, que abrigaram, naq-Uele sol 
reluzente dO sertão, os visitantes- que lá foram 
prestigiar o infc!O dos trabalhos, que contou 
com a presença de cerca de 1 O rnil pessoas, 
de todos os Muniçípios do Estado do T ocan­
tins e, também, de alguns Municípios do Esta­
do de Goiás, todos eles acreditando na possi­
bilidade de se fazer dessa Unidade da Federa­
ção um grande Estado. 

Tocantins é, hoje, um Estado pobre, pobre 
de recursos, porém rico em potenciais, com 
urna população disposta a trabalhar, e suas 
terras produzirão grãos em quantidade para 
levarmos esses cereais sobretudo aos nossos 
irmãos do Nordeste. Região que será o nosso 
mercado consumidor preferenciaL Naquela 
dire_~_o_ estão_sendo hoje asfaltados 600 quilô­
metros de __ estrada para ligar o Tocantins ao 
Nordeste, através do Piauí e da Bahia. EStá 
é a política-de expansão das nossas fronteiras 
para os Estados-irmãos, dos quais depende­
mos tanto. 

A população tocantin~nse, nobre Senador 
ChaQas Rodrigues, tem muito a dever ao seu 
Estéldo, ~Estado que V. Ex" representa nesta 
CaSa tem muitO a dever_ à Bahia, porque os 
primeiros que lá penetraram foram os piauin­

-.ses, os maranhens_es e os baianos. 
Nós sabemos que a minha terra, Porto Na­

_donal, que foi criada que saiu das entranhas 
da mineração do ouro no século passado, foi 
descoberta não por bandeirantes de São Pau­
lo, mas por aqueles que procuravam os recur­
sos da natureza, provenientes esses homens 
exatamente do Nordeste: os baianos, os 
piauienses e os maranhenses. A eles. nós deve­
mos, demais. Hçje, nesta oportunidade, ex­
pressamos a solidariedade do povo tocanti­
nense para com o povo baiano, que está so­
frendo tanto as conseqüências das intempé­
ries. 

Se, por um lado, manifesto nossa alegria 
pela implantação da nossa Capital definitiva, 
por outro lado nós, os tocantinenses, estamos 
chorando a perda irreparável de tantos irmãos 
nesse Estado da Federação que é a Bahia, 
castiga~a _violentamente por torren!=iais chu­
vas I1_a sua Capital. Apresentamos a nossa soli-: 
dariedade ao povo da Bahia, aos nossos ir- -
mãos bai~nos. Não temos como-ajudá-los de 
melhor modo, porém a solidariedade humana, 
para nós, está acima de toda e qualquer ajuda 
material. Choramos as lágrimas dos baianos 
e havererr1os, sem _dúvida alg~imi, Uf"T"! dia1 

de trazer para a Bahia também a nossa solida­
riedade, sobretudo no sentido -de recuperaÇão 

das perdas de vidas humanas, que são irrepa­
ráveis. Há possibilidade de uma recuperação 
da Capital, Salvador, uma das mais belas cida­
des do Território- NacionaL 

Damos prosseguimento, Sr. Presidente. 
_Com o seu moderno sistema de transporte 

de massa, o metrô de superficie, que será im­
pfantado de _im~diato na nossa Capital - em 
seu plano de implantação esse metrô é pre­
visto -, e lo_calizada nossa Capital no céiítro 
geogfáfico do Estado, Palmas foi plariejada 
para materializar o sonho tocantinense de ~r 
uma Capital moderna, singela, funcional e 
aprazível, para onde possam convergir todos 
os homens e nlülheres que buscam o bem 
supremo da humanidade: -a felicidade. Palmas, 
por simbolízar o ideal de uma Só_ciedade livre, 
justa e solidária; será Sempre lembrada pelas 
gerações futuras. 

O Sr. Wilson Martins - Permite V. EX' 
um aparte, nobre _S_enad_or? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Com 
muita satisfação, nobre Senador, representan­
te do EStado do Mato Gr.osso do Sul, Wilson 
Martins. 

O Sr. Wilson Martins - F€licito V. 
Ex- e, atravéS- de V. &, como repfeSentante 
que é, nesta Casa, do_ povo de Tocantins, toda 
a família t9cantínense, pela a~rojada constru· 
ção, agora: inldada, da Capital do seu Estado, 
denominada Palmas. Realniente, é uma obra, 
conforme V. Ex• a__caba de relatar, que visª 
superar todas as dificuldades, e, segundo li 
na imprensa, essa cidade será construída_corn 
recursos hauridos da própria venda de terre~_ 
nos, de imóveis, daquela área_ dQ_novo Estado. 
Trata-se de um sonho, guardadas ã.s propor­
ções, como o ·de Juscelino Kubitschek, que 
construiu Brasília aqui, no PlaoaJto, e sur­
preendeu todo o Brasil. Rec_or_do-me,_ eu era 
prefeito de minha cidade, saí de lá num peque­

-no avião- era prefeito da UDN -, adversário 
político do GoVe-rno Federa( maS, tocado de 
civismo, vim especialmente para testemunhar 
o nascimento de Brasília. Minha emoção foi 
imensa quando, Já de_cima, via correrem pelo 
asfalto filas e filas de veícu1os de brasileiros 
para virem à nova Capital para participar da 
grande festa do Bra$il, qu~ trans;feria é! sua 
Capital da República. Espero que este sOnho -
do Estado de Tocantins também se realize 
e haja recursos suficientes para- que obra des­
sa envergadura se realize em _um momento 
de crise e de dificuldades para o País. Esteja 
certo V. Exi, nobre Senador Antônio L1,..1iz IY\aya, 
de que a solução_ dos problemas dos grandes 
Estados está _na sua divisão, como_ preguei 
durante a Assembléia Nacional Constituinte. 
Votei faVoravelmente ao deS-riiembrarriento do 
Estado de GOiás e sustentei, em nome P.r=~ Ban­
cada goiana, a criação -do Estado de T ocan­
tins. FIZ o mesmo em relação ao Estado do 
Triângulo, porque conheço- as peculiaridades 
do Triângulo Mineiro. Gtei es.sa circl,!ristânda 
no discurso que proferi durante a Assembléia 
Nacional Constituinte. Cieio que se abre uma 
nova erá para o Brasil. Uffia das grilndes -refor­
mas-do Brasil reside justamente na sub-divisão 
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dos imensos Estados que aí estão e que não 
conseguem deslanchar, devido às dificulda~ 
des administrativas, dificuldades essas que de­
saparecem com a criação dos Estados. Dou 
o testemunho do que acontecia com o Estado 
de Mato Grosso, um _Estado conflituoso, que, 
pela sua imensidão, pelas suas diversidades 
regionais, m~o podia encontrar p_fio da meada. 
para o seu crescimento. Fõijustamente __ cbrii 
a sua partilha, feita durante o Governo Geisel, 
que começamos a cre.sc.ei; .. N~p somente Ul'fla 
das partes, mas ambas as partes. Cresceu Ma­
to Grosso, que ficou com duas vezes e i'neia 
o território do Mato GroS&o do S1.1l: temos a):?~­
nas 350 _mil quilômetros quadrados e eles fica­
ram com 800 mil qUilômetros _quadrados. Ma­
to Gross·o-U.o Su\,-com maio"i' possibilidade 
de acesso aos grandes centros, aos grandes 
mercados, com terras de boa.qualidade, cresw 
ceu extraordinariÇJmente não só no campo-da 
pecuária como no da agricultura e, agora, no 
da industrialização. O mesmo está ocorrendo 
com o Estado de Mato Gross_o. E é o que_­
vai ocorrer -com o Estado de Tocantins: já 
temos aqui um Goiás prósper-o ;..;.;.. creio, seni 
dúvida nenhuma, é o primeiro Estado do Cen­
tro-Oeste-, e agora se ergJJe, cheio de espe­
rança, ·o -se-gundo Estado,. Tocantins, des­
membrado do Estado de GO~s_. D_ou alvísse­
ras a V. Ex' e ao povo que o nobre colega 
tão nobremente representa nesta Casã. 

um-governo voltado para realmente atender 
__ às necessidades do País, administrar bem a 
_ coisa pública e respeitar as leis, não permi· 

tib.do a impunidade-com a qual estamos conyiw_ 
vendo no nosso dia-q-dia, talvez a situação 
fosse um pouco diferente _ou muito diferente 
da atual. Apesar de todas essas dificuldades, 

O SR. ANTÔNIO L(((Z MAYI\.- Muito 
obrigado, nobre Senador Wilson Martins. V. 
Ex" fala de cátedra, porque tem a experiência 
da criação de seu Estado, o Mato Grosso do 
Sul, que só trouxe benefícios, como V. Ex• 
acaba de constatar, tanto para o Estado de 
que foi desmembrado, como para o território 
mãe, porque ambos prosperaram e, hoje, sa­
bemos o nível de prosperidade de que desfru­
tam tanto Mato· Grosso do-Sul cjuan(O Mato 
GrOsso, prOpriéfmente âifu. Há um nível de 
prosperidade invejáveL E Tocantins, acreâi~ 
tamos exatamente na sua viabilidade, porque 
a história é ã mesma e aS regras- que temos 
para seguir na implantação deste Estado são 
as mesmas que regeram os destinos de Mato 
Grosso do Sul, emancipado de Mato Grosso. _ 

Portanto, nobre Senador~ agradeço a V. Ex-
o aparte e,_ sem __ dúvida, recebo_ as_ alvíssaras 
que V. Ex" dá ao meu povo tocantinens_e,_espe­
rando_ que esse povo trabalhe com seriedade, 
com dinamismo, para dar uma resposta posi­
tiva a quem acreditou na criação do Estado 
de Tocantins.. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex" um aparte? -

O SR. ANTÔNIO Lrnz MAYA- Ouço 
o aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço, 
inicialmente, a V. Ex" a manifestação de-sOlida­
riedade ao povo baiano pela dificuldade que 
está enfrentando nos últimos tempos. lnicial­
mente, apesar do pronunciamento que fiz ho­
je, cpm tantos dados que representam as difi­
culdades que o País vem enfrentando, e não 
foi um pronunciamento com intenção pessi­
mista, quis mostrar apenas que, se tivéssemOs 

. vejo o nascimento de um Estado. O nasci­
rnento __ de um Estado a favor do qual eu tive 
a oportunidade de votar três vezes - duas 
vezes com o veto do Presidente da República. 
e a terceira veL: ;;a Constituinte, com a força. 
da ConstitUinte. ColOcando na Constituição a 
nOssa determinação, corlSeguifnoS fazer im: 
plantar o Estado, que era não só o consenso 
do Estado de GOiás, como era consenso do 

_ Brasil inteiro, por sua representação política, 
que sabia da vontade dos goianos e do povo·­
-de.Tocantins_delazer esse desmembramento. 
Defendendo na minha terra uma tese contrária 
à-divisão do nosSo territódo, e_u sempre dizia 
que para T ocilntins _o meu voto seria favorável,. 
que não haveria acordos políticos __ qi.ie permi­

~tisljem mudar minha opinião, que aquele Voto 
-que eu dei, na primeira vez, serta dado também 
na_terceira vez_, Tanto como o nobre Senador 
Wdson Martins, desejo êxito total à ação admi­
nistrativa do nosso ex-colega Siqueira Cam­
pos, com o apoio de V. Ex• dos seus colegas 
da representação de T_o_cantins, para que pos­
sa· este Estado nascer com aquelas perspec­
tivas de desenvolvimento e ajudar tatilbém o 
desenvolvimento do nosso País. _Seja (eliz nes­
sa empreitada, que é difícil, mas que V. Ex's 
obterão êxito, porque sabemos que, quando_ 

-a vontade predomina, todos os obstáculos se­
rão vencldos. E V. ~ e S~!.lS colegas. têm 
a vontade de fazer de Tocantins um Estado 
que terá por meta o_ desenvolvimento do Broa­
si!. 

SR.ANTÓNIOUIIZMAYA-Muitoobri· 
gado, nobre Senador Jutahy Magalhães. Te­
mos a vontade de fazer deste Estado um ver­
dadeiro Estado da Federação, dentro do con­
texto de desenvolvimento que o Brasil está 
hoje experim-Emtandci. N_esta oportunidade, de­
vo lembrar que realmente o Estado de Tocan-­
tirls está cOm a folha de pagamento dos SeuS 
funcionários em dia, já aumeritou substancial­
mente .o vencimento dos seus funcionários, 
e, com arrecadação própria, está trabalhando 
naquelas linhas de ação que acabei de men­
cionar. Dos recursos provim:ios da participa­
ção do seu próprio povo, recursos originários 
do próprio Estado, dos impostos recolhidos, 
o Estado de T oCàrttins está -dando início às 
suas obras. 

Com referênçias à capital, é verdade a afir­
mação de que o Estado propriamente nada 
irá despender. À medida em que são desapro­
priados, vendem-se os lotes. São várias as em­
presas que estão Já trabalhando e estão traba­
lhando para receber em lotes, mas com a con­
dição de edificar,-no caso, as residênéias indis-

- peii.s_áveis à localização do funcionalismo pú­
blico, residências essas que serão vendidas, 
posteriorm~nte, a preço de mercado. 

Portanto, a nossa esperança é que o em­
preendimento se realize e um dia possamOs 

dizer, de público, que o sonho se tornou reali­
dade. A construção do Estado, simboli4ªda 
na construção da :;ua capital, vai trazer, sem 
dúvida alguma, uma nova estrela a brilhar na 
Federação do Brasil, se Deus quiser. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
V. ~ um aparte? -

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Con­
cedõ- o apaite ao -nobre Senador Francisco 
Roll~~~~g. 

O Sr. Franscisco Rollemberg - Nobre 
Senador Antonio Luiz_ /Yfuya, __ eu não poderia 
deixar de prestar, de certa forma, o meu depoi­
mento no momento em que V. Ex" registra, 
neste instante, nesta tarde, o início aa constru­
ção de Palmas, capital do seu Estado. Sou 
daqueles, que sempre lutou pela redivisão ter­
ritorial do nosso País. Seinpre eriterldi que o 
progresso só _chega quando chega o poder. 
Quando chega o poder, .chega a educação, 
cheia a CUltUra; chegam os saneamentos _bá­
sicos, chega a- sa:úde, Chega a previdênCia, 
chega tudo que é necessário para o atendi­
mento das necessidades mais sentidãS e bási~ 
cas da população, do nosso povo. Por isso, 
nobre Senador, eu me aliei ao OObre Gover-­
nador Siqueira Campos nos idos de 1971, 
quando aqui chegamos. Criamo's urna Comis­
são Extraordinária para estudar a redivis~o ter­
ritorial na Câmara dos Deputados. lá realiza­
mos simpóSios;· seminários; ouvímoS ·sociólo­
gos, cartógrafos, historiadores, homens do_ 
norte, homens do sul de Ci_oiá_s, e foi com 
esses depoimentos que Siqueira Campos, que 
de longo alimentava a sua quimera, o se_u_so­
nho de criar o Estado de Tocantins, elaborou 
o seu projeto. Votei, como votou o Senador 
Jutahy Magalhães, duas vezes- aprovado na 
Câmara, por· duas vezes esse projeto fOi veta­
do. E esta gestação continuou até o seu p.irto, 
que se deu COJTI a Constituição. 'Agora está_. 
Siqueira CampOs governando o Estado <:rue 
ele tanto sonhou, feliz, porque ousou cultivar_ 
e alimentar um sonho e acalentar uma quime­
ra. A sua quimera e o seu sonho são uma 
realidade_ e riinguém melhor. tenho certeza, 
nobre Senador-A-ntonio Luiz Maya, poderá ins­
talar e conduzir os destinos do novo Estado 

-de TocantinS sehão o seu GoVernado~. porque 
o seu Governador ousou e realizou, e poucos 
de nós ~onseguimos mesmo ousando realizar 
os nossos sonho-s. T ocantinSToi o sOnho dé 
um povo, mas foi também sonho do Deputado 
SiqLiéfra CamÇiOS, um- sonho que o fez Go~er­
nador. Agora S. _Ex• construindo Palmas, vai 
desenvolver o seu Estado, vai fazer ~_quilo que 
o tocantinense sempre desejou: espalhar as 
suas fronteiras, produzir grãos, levar aO Nor­
deste, ao Norte de nosso Brasil alimentos, me­
lhorar a qualidade de vida de noss_a gente. 
E esta será, tenho c:erteza, a contribuição 
maior do seu Estado, no momento em que_ 
se instala e começa a abrir os seus_ tentáculos, 
os tentáculos ttão de conquista e de expansão 
territorial, mas de integração, de se reencon­
trar com as suas origens, com o Piauí, com 

_ a Bahia, com o Nordeste e com o Brasil. Felici­
to-o pelo pronunciamento de hoje à tarde, e 



2314 Terça-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) Maio de 1989 

r ao povo de Tocantins;, ª.9 Governador Siquei-
ra Campos, 'do abraço fraterno e ___ amigo do 
povo ·de Sergipe, que represento nesta Casa. 
Muito obrigado, nobre Senador_6ntonio Luiz 
Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Eu que 
agradeço, nobre Senador FranciS:_<::O Rollem· 
berg. Levarei _esse a_braço àe_ V. E;x"~ que tanto 
trabalhou também pela divisão territorial do 
Estado de Goiás e pela criação do Esta.do 
de T ocantins;JeYarei o seu-abraço, S§!m dúvida 
alguma, ao meu povo e ao Governador do 
meu Estado, assim como o dO$ nobreS Sr.\>~. 
Senadores _que precederam V. Ex" _e também 
se manifestaram favoraVelmente à __ çriação da 
nova Unidade da Federação. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, per­
mite V. EX" um aparte? 

O meu povo está empenhado ern fazer com 
que o Estado dê urna resposta a todos aqueles 
que acreditaram nele,_ n_a sua em~ncipação. 
Muito obrigado, nobre Senador.Francis_ço_Ro· 
!lemberg. __ 

Concedo o aparte, que para mim é motivo 
de muita honra, ao nobre Senador Ronan Tito, 
Uder do PMDB. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Sena_d_o_r 
Antonio Luiz Maya, esta ê uma noticia alvissa­
reira que a Nação recebe: .a c_riação de uma 
nova cidade, o preenchimento de um vazio 
demográfico. Qualquer grupo de técnicos ou 
qualquer pessoa que queira planejar este País 
- e até hoje vivemos muito a ditadura da 
informalidade, principalmente no que tange 
à ocupação de espaços vazios - pensarâ se­
riamente na ocupação -desses vazios enormes 
que temos na interlândia brasiliense, principal­
mente porque nessa região há um extraor­
dinário, um enorme suporte para toda a popu­
lação. Há poucos dias estava lendo o estudo 
da Organização Mundial de Sa(lde_,_ da ONU, 
informando que, se um homem numa cidade 
de até 500 mil habitantes tem um custo "X" 
para manutenção dos serviços de infra-estru~ 
tura, serviços urbanQS, - numa cidade de 
mais de um milhão de habitantes ele tem um 
custo superior a 12, até 14 "X' dependendo 
do tamanho d.a megalópole. Te mos cidades 
inviáveis neste Brasil conti_ne_nt~.._ çom a5 mi­
lhões de quilômetros quadrados; cidades com 
dez milhões de habitantes e até m_als. Qu~ndo 
se criou o Estado de Tocantins, com o apolo 
quase que unânime da Assembléia Nacional 
Constituinte, foi para nós· tóâos, brasileiros, 
motivo de_alento. É.u_rn novo espaço-aberto, 
que s_e organiza para receber cidadãos brasiM 
!eiras, novas ti.dades, principalmente para que 
as terras tão férteis dessa região, com uma 
regularidade de chuvas muito grande, possam 
multiplicar-se na produção, que já existe, de­
grãos, carne, para atender à população ca:­
rente brasíleíra e à __ e.X!)ortaÇao. A notícia da 
construção da Capital, nos moldes em que 
meu conterrâneo Juscelino Kubitschek se insM 
pirou para a criação de Brasilia, parece-me 
mais acertada. Leve, por favor, Senhor Sena­
dor, ao Gov~ador do Estado de Tocantins, 
de quem tive a honra de ser colega na Câmara 

dos Deputados por dois mandatos, o meu 
abraço de_ parabéns e congratulações, princi­
palmente de certeza de que esse Estado, den­
tro em breve, vai da_r umª_co__vtribuição muito 
grande ao País, porque, com uma nova capital, 
com um novo centro de irradiação, outras, 
muitas outras cidades, se Deus quiser, nasce­
rão em volta d<) c;_apital do Estado de T ocan­
tins, e_também a produção deverá jorrar como 
leife _e mel - está escrito Jia Bíblia -; pois 
sua regiãO é __ bem- uma_ Canªã.- que poderá 
suprir as necessidades dos brasileiros. Cum­
prime_nto V. ~. pedindo-lhe leve meus cumM 
primehfus ao aovefhado~;: do Estado e a toda 
SUa gente. Como há muitos-mineiros lá, peço 
a V. Ex• _leve a eles também o meu abraço 
muito particular. Muito obrigado, nobre Sena­
dor. 

~SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Eu que 
agradeço, nobre Senador Ronan Tito. Levarei, 
sem dú_vida alguma, o abraço de V. Ex" aos 
mineiros,_que são muitos e nos estão ajudan­
do, juntamente com brasileiros de todos os 
Estados. Muita gente está. voltando os olhos 
exatamente para esse território, que não é um 
elâOrad~ luas que tem mUita potencialidade. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Tem 
o_ aparte o nobre Senador pelo Paraná. 

_Q Sr. Leite Chaves - Congratulo-me 
também com V. ~e com o seti Estado. La­
mentei não poder cor:-,parecer ao lançamento 
da pedra fundamental da nova ddade. Quero, 
contudo_, mostrar como o Estado de V. Ex' 
já está_ sei1.d0 o ponto de desloe:amento do 
eixo econômico do PaíS. Uma grande indústria 
de tecelagem 9~ saco, de juta e malva, pre­
tende ir para lá. Ao irlVés de fiCar situada em 
outra parte dof_~is._vindo a matéria-prima do 
Amazonas, pegando frete marítimo caro e Por 
lon9o percurso, essa matéria-prima virá de Be­
lém diretamente pela Belém-Brasília, pas· 
sando naquele eixo. Também será um Estado 
produtor de grãos com_o Qoí_ás e Mato GroSso, 
pois tornou~se o centro mais ãproprtado para 
uma indústri~ desse porte. Tanto é que esse 
grupo está sendo_ por mim orientado a ficar 
localizado numa daquelas regiões mais conve­
nientes à sua instalaç-ão e ao aproveitamento 
dessa matéria-prima. Votei pela divisão doEs­
tado, e V. Ex"', em Goiás, deram uma lição­
de sabedoria maior do que a dos minéiros, 
com os quais aprenderam política: V. EXOS s_e 
uniram para_ defender a criação _do Estado. 
Parabéns, 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Muito 
obrigado, nobre Senador Leite Chaves. Para 
nós ê rri._Qti'lO _d_e_ grande satisfação saber que 
também o Paraná nos está ajudando, e quan­
toS j:>arana-enSes já estão lá montando suas 
empresas, para fazer com que o novo Estado 
de Tocantins progrida, prospere, transforme­
se e seja uma verdadeira Unidade dentro do 
contexto da Federação b~asileira. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. Ex­
um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Tem 
o aparte o nobre Senador Afoilso Sancho, 
com muita honra. 

O Sr. Afonso Sancho - Também me 
congratulo com V. EX, pelo seu pronunda­
mento, que é muito oportuno. Quando V. Ex" 
falou que os paranaenses jâ estão lá, quero 
dizer que os cearenses também já estão. A 
maior indústria: de ãVfcultura do Ceará já está 
lá, procurando estabelecer-se para dar tam­
bém continuidade ao desenvolvimento de To­
cantins. Conhe_cedor profundo do Governa­
dor, meu velho amigo, tenho confiança abso: 
luta de que esse Estado, dentro de pouco tem­
po, será uma das grandes unidades do Brasil. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Muito 
obrigado, nobre Senador Afonso Sancho. En­
tre os tocantiilenses existen:i_muttos descen­
dentes de. cearenses, e os cearenses chega­
ram lá na primeira hora, e trabalham conosco 
há muito tempo. É para nós motivo de orgulho 
ter em nossas farníli_as descendentes ç[o Ceará, 
nobre Estado que nos deu o primeiro Gover­
nador de Tocantins. 

Muito obrigado pela informação de _que 
também indústrias da sua terra estão implan­
tando~se em nosso EStado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro o 
meu pronunciamento feliz de poder estar aqui 
anunciando aquilo que se faz no meu Estado, 
como resposta àqueles que acreditaram na 
sua implantação. -
_ Erao(fuetinhaa dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Ao concluir, nobre Senador Antônio Luiz_ 
Maya, o seu jubiloso diScurso em homenagem 
ao lançamento da pedra fundamental da cons~ 
trução da capital do Estado de Ta<:antifiS, esta 
Presidência sente~se no devei" de as$ociar-se 
ao verdadeiro festival de congratulãções com 

- que o Plenário desta Casa. saudou_~~e_aconte­
cimento altamente promissor para o destino 
do povo tocantinense e do povo brasileiro. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wil~ 
son Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB -MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do_ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
há' Sete meses àpróvarrios, nesta Casa:, a Cóng.. 
tifulção Fedei-al-da República. Lembramo-nos 
todos das festividades daquele dta: as espe­
ranças que se alinhavam em nosso coração 
e_ que se projetavam no_ coração de todos os 
brasileiros.. _ 

Sr,Presidente,_um dos títulos ITlais bem preM 
parados por este Congresso, foi, sem dúvida, 
o Título Vm, Capítulo li!, que trata da Educação. 
Esmerado, burilado, praticamente toda a re­
presentação_da sociedade apresentou suges­
tões e propiciou alterações. E saímos cheios 
de confiança deste Congresso. Pensávamos 
to,dos que aquilo que_ ali estava escrito real­
mente seria cumprido. Contudo, _rapidamente 
as nossas esperanças se desfizeram. As esco~ 
las de 1 ~e 2~ graus estão em greve; as universi­
dades também, Ainda agora, no meu Estado. 
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fui convidado pelos profe_s_sores a visitar a nos~ 
sa Universidade Federal. Era um lixo, Sr. Presi­
dente! Em greve o pessoal do corpo adminiS­
trativo, não se podia entrar numa sala que 
estivesse limpa. Em greve ·a corpo decente. 
Em greve o Hospital Universitário. 95% dos 
professores se acham em greve. 80% do Hos­
pital Universitário está em greve. Em greve 
porque as perdas salariais são imensas, indis· 
farçáveis. E este COtfgresso, ainda agora, atra­
vés da Câmara dos Deputados, traz a garantia 
das perdas, aprovando um novo salário mini­
mo em faixas desiguais, projeto que virá Para 
o Senado e, certamente, será por nós aqui 
aprovado. Em greve não som~énte pelãs per­
das salariais, mas também p-orque não há re­
cursos para custeio. Não há recursos para in­
vestimento. Há hoje um verdadeiro s_ucatea­
mento da universidade neste País. -corifo Já 
houve no meu Estado O sucatearriento da Ba­
cia do Prata, como eStá havendo o sucatea­
mento da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 
-uma das partes da Rede Ferroviária Federal. 

Então, não sei, Sr. Presidente, o qUe vai bem 
neste País. É coni tristeza que-faÇO esta coniu­
nicação hoje aos Srs.- senadores, aoS meus 
pares. 

Os professores me apresentaram o seguinte 
quadro: em janeiro uma inflação, segundo o 
Dieese, de 33,78%; em fevereiro, de 18,41 %; 
em março, 10,22%; em abril, 12%. Partindo-se 
de um salário de valor monetário igual a 100 
em janeiro de 1989, o salário de abril de 1989 
reduziu-se ao valor de 57,26%. Considerando 
uma inflação de 12% para abril de 1989,_ o_ 
salário de maio de 1989 cairá para o valor 
de 51,13% 

Esta é uma das razões da Juta - as outras 
já foram mencionadas - da Universidade de -
Mato Grosso do Sul, que motiva a greve de_ 
95% de seu corpo docente. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Ouço com 
prazer V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador, 
hoje, pela manhã, recebi uma comissão __ de 
três alunos de uma faculdade particular -
a UDF, daqui de Brasília. Os alunos vieram 
pedir a interferência do Senado no sentido 
de convencer os professores a voltar às aulas. 
É um movimento dos alunos pafa que os pro­
fessores voltem às aulas. Esta é a primeira 
singularidade. A segunda singularidade é que 
os alunos estão vendo que as greves os preju­
dicam. A terceira singularidade é que a univer­
sidade é privada. Inclusive a Universidade do 
Distrito Federal tinha, e parece-me que ainda 
tem, o ex-Senador Eurico Rezende como Rei­
tor,_que, no passado, foi até Uder do Governo 
nesta Casa. Então encaminhei os alunos ao 
nobre Senador João Calmon, que é ligado 
à ârea de educação e apto a encaminhar o 
entendimento. O Brasil está-se sucateando e 
só quem está na passarela são a dívida, a 
inflação e as populações farriintas e margina­
lizadas. Assim, só_ há apenas um caminho: ou 
aprovamos um projeto semelhante ao meu, 
suspendendo, imediatamente, o pagamento 

dos jur_os_ e -do capital por 1 O anos, ou por 
qualquer prazo - quer dizer, ternos que sus­
pendê-lo -ou, então, o Brasil explodirá mes­
mo. Este ano vamos pagar 17 bilhões de dóla­
res de juros. Então, discussão para tratamento 
dessa dívida a nível convencional, a nível de 
entendimento, a nível de banqueiro, Isto é im­
possível. São 900 banCos. O meu projeto-­
e V. Ex- é um dos grandes advogados desta 
Casa_- é jurídico e_ legal. Te mos que dar 
urgência_ a esse projeto, e a saída é o não-pa­
gamento imediato, porque, do c_ontrário, have­
rá uma explosão, e será uma explosão num 
caldeirão não fecundo, será a explosão de um 
caldeirão internamente sucateado. 

O SR. WILSON MARTINS- Agradeço 
ao_me~ prezado colega leite Chaves o aparte 
com que me honrou neste instante,_ Contu_do, . 
divfljO da sua colocação quanto à s_olução do 
-problema da dívida externa pelo oferecimento 
de um projeto. Na situação em que nos encon­
tramos. já hoje, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, precisamos discutir amplamente esse pro­
blema com a sociedade brasileira. justamente 
neste instante em que vamos percorrer o Bra­
sil ao lado dos nossos candidatos, quando 
todos os partidos se mobilizarão, é que vamos 
levar a consciência da situação do BrasU, da 
divida que temos com esses 900 bancos a 
que V. Ex" se refere. Vamos transmitir a nossos 
patríciOs, que não _conhecem nossa realidade, 
eSSa situãção e vamos obter a sua adesão. 
Vamos trazer a sua adesão para uma fórinUla 
ç_onstrutiva de se resolver o problema do endi­
vidamento externo, porque, se partirmos uni­
camente para uma solução unilateral do não 
pagamento, através de uma decisão presiden­
cial ou de uma lei deste Congresso, voltare­
mos a ter frustrados os nossos desígnios, co­
mo já aconteceu um~ vez com o Presidente 
José Sarney, que, cheio de boa vontade, de­
cretou a moratória e teve, humilhantemente,_ 
que voltar atrás, porque não pôde levá-la avan­
te. 

_Q__S_r. RODan Tito - Permita-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Ouço V. 
Ex" com todo o prazer, nobre Senador Ronan 
Tho. -

O Sr. Ronan Tito -Nobre Senador Wil­
son Martins, V. EX traz, com a seriedade de 
sempre, temas j;;andentes para esta Casa. Nes­
te_ momento V. Ex·- traz o assunto da parali­
sação da universidade. Traz também o nobre 
Senador Leite Chaves uma novidade: os estu­
dantes pedem aos professores voltem às au­
las_. Fato paralelo, muito parecido, está aconte­
cendo em Minas Gerais. E o pior é que, neste 
momentO, muitàS vezes o aluno -fica vendo_ 
no professor um eiTipecilho aos seus estudos, 
principalmente aqueles que estão terminando, 
já preparando suas festas de formatura, estão 
se sentindo ameaçados. Recebi em Minas. na 
última semana. a visita de- alguns alunos que 
pretendem formar-se no meio do ano, dizendo 
que, inclusive, iriam retardar a sua formatura 
etc., e contaram os seus __ desacertos internos, 
Fico pensando, nobre Senador, que este País, 

quê tem tanta competência, que demonstrou 
durante todo este_sêculo que é capaz de cres­
cer mais do que qualquer outro país do mun­
do, este País que ê capaz de produzir uma 
safJ;:a agrícola atrás da o_utra com recordes que 
nenhum outro pais do mundo conhece, este 
País que remeteu bilhões e bilhões de dólares 
para o exterior nestes quatro anos, este País 
encontrou formas inteligentes, por exemplo, 
de .corrigir o capital. Te mos, pai' eXemplo, o 
over night. Já comecei a chamá-lo de "capital 
boêmio". É o capital da noite. O sujeito está 
dormindo, o capital está dormindo e o over 
night está corrigindo a inflação, porque a infla­
ção_ - esta perversa inimiga do assalariado 
-corrói o salário de dia e de noite. Copiamos 
do modelo americano - antes tínhamos o 
open marketing e passamos a ter o over nlght 
- com tanta pressa, que não tivemos nem 
tempo de produzir um mecanismo. Não acha­
mos um mecanismo até agora - parece~me 
que amanhã deveremos ter um aqui no Sena­
do- para manter e corrigir o poder de com­
pra dos salários na área privada. Como se 
tr~ta de universidades e as grandes universi­
dades brasileiras são públicas, vimos aqui a 
demonstração patente de V. Ex-" de que o salá­
rio que comprava 1 00 hoje compra pouco 
mais de 50. E veja, vem o Governo agora 
com uma proposta de 30% de reajuste. Ora, 
30% sobre 50 é 15. Perderam 50% e vão 
ganhar 15. Eu já disse, certa vez. que não 
existe nenhuma profissão tão nobre, tão ex­
traordinária, quanto a do professor - e não 
existe mesmo. 

Acontece que, apesar da honra de ser pro­
fessor, o mestre, quando chega à roleta do 
supermercado, não paga as contas com o seu 
diploma nem com as honras do seu magis­
tério: ele paga com dinheiro a conta da merca­
doria que vai levar para casa. Nobre Senador 
Wilson Martins, neste momento em que V. 
Ex• levanta o problema de injustiça muito 
grande contra os professores uniVersitários­
e o futuro deste País está na universidade, 
está no ensino, está na educação, e, se não 
cuidarmos desta questão, qual será o futuro 
deste País - neste momento precisamos ar­
ranjar um mecanismo, urgente, que cubra e 
corrija ----:- não sei se, à noite, ou se boêmio 
- precisamos de um mecanismo diuturno 
para corrigir a _corrosão do_s salários dos pro­
fesspres. Aplaudo o discurso· de V. Ex-", tâo 
brilhante; Peço desculpas por me ter introme­
tido com a minha fala neste tema tão imPor­
tante,_ mas não me pude conter. Muito obri­
gadO a v. Ex-

o SR. WILSON MARTINS - Meu caro 
üder_ Ronan Tito, o aparte de_ V. Ex" não foi 
imprudente. Muito pelo contrário. V. Ex· me 
honrou muito com esdarecimentos e com um 
aparte magistral. e disse_o que está na cons­
ciência de to_dos, que este é- o gfãilde tem_a 
do País: como avançarmos nesta derpocracia 
incipiente, como avançarmos na tecnologia, 
nas pesquisas, como qualificarmos o ensino 
das universidades, como darmos dignidade 
ao professor, roubando-lhe o salário a cada 
mês, se, de três meses para cá, ele já está 
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ganhando a metade do que estava ganhando ção difícil. Se o Ministério da .Educação tem 
em janeiro. 18% do Orçamento da Uniã_o, as universida-

O Sr. Rachid Saldanha Derzi _ Permi- des consumiam mais de 80% do orçamento 
do Ministério da Educação. Assim, é pratica­te-me \",_EX" um aparte? 
mente impossível o _atendimento real das ne-

0 SR. WILSON MARTINS-Com muito cessjdades das universidades. O que estava 
prazer, mas me permitiria lembrar o que está e estâ havendo, e até agora nenhum Ministro -
nos arts. 205 e 206, e-Incisos, da-nossa ConSti- .da_ Educação teve a coragem de assUmir a 
tuição, precisamente aquilo que estamos de-_ responsabilídade de corrigir, são os desman­
batendo agora, neste instante, eu e o nobre . dos que nas universidades do Brasil, formação 
Senador Ronan Tito. _de fundações; em ·que se consomem dinheiro 

"Art. 205. A educação, direito de tõ- ao seu bel-prazer, onde nomeiam, fazem orça-
dos e dever do Estado e da famflia, será mentos i:églos a funcionários e a professores. 
promovida e incentiv_a_d_a com a colabo- De forma que há uma desorganização, e o 
ração da sociedade, visando ao pleno de- Ministério, estou de acordo -com V. Ex•, precisa 
senvolvimento da pessóa, seu preparo tomar urgentes providência~ para corrigir, pôr 
para 0 exerddo da cidadania e sua qualifi- em ordem, essa situação. A época, informa-
cação para 0 trabalho. rarn-me que os ganhos dos professores e diTe-

Art. 206. o en:sino será- miniStrado teres daS- faculdades. dáS reitOres, eram exage- -
com base nos seguintes princípios: rados. São Informações que l_!le deram naque-
............................ -... ..._,._...,._ ....... ~-~ la OcaSião. Não tive a oportunidade de verificar 

li-liberdade de. aprender, ensinar, a realidade. No entanto, há desmandos na 
pesquisaredivulgaropensamento,aarte grande maioria das universidades do Brasil, 
e o saber; e o Ministério precisa corrigi-los, para que pos-
................................ H__,...._ _ _, __ sa atender e pagar bem àqueles que traba-

V- valorização dos profissionais do Jham, que estão realmente produzindo para 
ensino, garantido, na forma da lei, planos as uniVersidades. J:: precisÕ haver uma corre-
de carreira para o magistério público, ção, estou de acordo com V. Ex'> Vou conversar 
com piso saJarial profissional e in!!esso com o MiniStro da· Êducação e fazer com que 
exdusivamente por concurso público de sejam tomadas essas medidas de correção, 
provas_ e títulos, assegurado regime jurí~ porque, ao que sabemos, ocorre urri grande 
dico único para todas_ as insti._h,.lições man- abuso na maioria das universidades do Brasil. 
tidas pela União; _ Não podem consumir mais de 80% do orça-

Vi- gestão democrática do ensino pú~ menta do Ministério da Educação. Muito obri-
blico, na forma da lei; _ gado a V. Ex1'-- - - - ---

Vil -garantia de padrão de qualida· 
de." 

J:: o que diz a Constituição. Este era o nosso 
sonho de ontem, essa é a nossa esperança 
de amanhã. Como, então, permitirmos artima-
nhas, tenham elas as origens que tiverem, co-__ _ 
mo podemos fazer da tábua da Lei, da Lei 
Maior do País, da Lei qUe aprovamos ontem, 
justamente o_nada, como po-demos fazer, repi· 
to, tábula rasa daquilo que aprovamos com 
entusiasmo há seis mes_es? 

Concedo o aparte ao Senador Rachid.Salda~ 
nha Derzi. 

O Sr. Rachid SaJdanha Derzi - Nobre 
Senador Wilson Martins, congratulo-me com 
V. Ex~ por trazer ao conhecimento d.a_ Casa_ 
a situação da universjdade de MG!Jtg Gross.o, 
que está há mais de um mês em greve. Real­
mente fui convidado para uma reunião e lá 
não pude comparecer. De forma que não es­
tou bem a par das dificuldades em que a uni­
versidade se_ encontra neste momento. Con· 
forme determina a Emenda João Calmom, 
18% do Orçamento da Naçáo destina-se aó 
Ministério da Educação: e 25% dos orçamen­
tos municipais, para a educação, que, nesta 
parte, achei exagerado, o município foi um 
pouco mais sacrificado: se 18% realmente 
é muito, é n'%Cessário. Não seria possível que 
não amparássamos, realmente, a educação 
neste Pais. Informou~m_e_ o_ Miois.@ da Ed\lca­
ção anterior que as universidades brasileiras 
consumiam mais de 80% do orçamento do 
Ministério da Educação. Então, é uma situa-

OSR. WII,.SON MARTINS - Eu é que 
agradeço a V. EX- o aparte com que me hon-
rou.-

Nobre Senador Rachid Saldanha Derzi, se 
houve desmandos dentro da universidade, co~ 
mo V. Ex" .denuncia.. se há desmandos ainda 
dentro das universidades e se os professores 
gahham em demasia, como V. Ex- acrescenta, 
há, então, omtsSão por parte do Governo. On­
de há desmandos, esses desmandos devem 
ser prontamente coibidos, se a autOridade_ tem 
pulso, tem firm:za, tem co:mpeténcia. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador, 
V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Concedo 
o· aparte a V. EX' com todo o prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- O problema da 
universidade brasileira, a meu ver, não se re­
solverá enquanto não houver coragem política 
no Brasil para se tomar determinada provi­
dência. E qual é? No_ ano passado, assisti a 
uma passeata de universidade, pedindo ensi­
no g'ratuito para todos. E à frente da passeata 
vinha o fiffio dt:füma das famíJias mais ricas 
do Estado. O que isso significa? Sí9ilifica que, 
neste País; Os ffihos das famílias mais abona­
das, que têm maior capacidade e_tempo para 
estudar, quase sempre, nos vestibulares, ocu­
pam a maioria dos lugares. Alguém nesta Re­
pública há de ter a coragem, algum dia, de 
dizer que o ensino gratuito é para aqueles que 
não podem pagar, e os que podem pagar, 
aqueles que levam as vantagens da boa situa-_ 

ção de sua vida familiar. que ganharam facil~ 
mente os vestibulares, esses t~m o direito e 
o dever de_ pagar, para acrescer o número 
de vagas, para que se pague melhor os profes­
sores, para que se dê o maior Padrão âe erlSino­
neste País. Ê ui-ria farSa dizer-Se ·ou falar-se 
em ensino gratuito para todos. Ensino gra­
tuito, o Poder Público deve àqueles que não 
podem pagar, para os homens de talentos 
que vêm de familias humildes e- que têm o 
dirertO de ascender socialmerite. Ensino_ gra· 
tuito para filhos de ricos, é uma indignidade, 
uma iniqüidade a toda sociedade. 

O Sr. Francisco Rollemberg - -Perm!- -
te-me V. EX-um aparte? 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Muito grato 
a V. Ex', nobre Senador Leopoldo Peres, pelo 
aparte com que me honrou. 

Pela ordem natural dos apartes, eu o conce­
deria, agora, ao meu nobre colega de Sergipe, 
Senador_francisco Rollemberg, e, em segui­
da, ao ilustre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Francisco RoUemberg- Eminente 
Senador Wilson Martins, estava V. ~presente 
à sessão em que ocupei a tribuna para defen­
der projeto de lei da minha autoria, pelo qual 
propunha o eilsirio pago naS- urliVersidades. 
Propunha que o eStudante, a6 ii'lgreSsar lia 
universidade, tefia ·que comprovar á-sua ne­
cessidade e estabeleci um patamar relativa­
mente alto como início de discussão: estariam 
isentos de pagamento das universidades 
aqueles cuja renda familiar ultrapassasse 20 
pisos salariais. Era ·meu propósito, primeiro; 
coibir esse vício que estamos vivendo de o 
bancárlQ pobre, o comerciário, o Chofer de 
táxi, o filho da lavadeira, o menino que entrega 
recados, o carteiro, que ganham salários ínfi­
mos, são eles. por força das circunstâncias, 
aqueles q!Je ocupam e fazem vestibular nas 
universidades pagas. E eu pergunto: por quê? 
Primeiro, porque as universidades federais, até 
bem pouco tempo, reagiam à idéia de criar 
cursos noturnos, o que agora já ocorre. Como 
não havia cursos noturnos, esses jovens era 
orientados para freqüentar essas escolas, on­
de pagavam, no mais das vezes, uns com o 
salário que recebiam nos seus empregos, e, 
às vezes, complementado pelo pai, por um 
parente. E aqueles de melhores condições 
econômicas, que faziam os seüs cursinhos, 
prestavam vestibular para as universidades pt.'t­
blicas, esses obtinham uma excelente_ classifi­
cação, porque estavam mais bem preparados 
e porque dispunham de tempo para freqüen­
tar-o curso diurno. _Quer dizer, era um contra­
senso. Assim, nobre Senador Leopoldo Peres, 
acaba-se, de uma vez por todas, com essa 
gratuidade indiscríminada da i.ihiversidade 
brasileira. Além do mais, a univerSidade brasi­
leira, que hoje ocup·a excelente nível nactona:I 
e internacional, precisa encontrar também 
suas fontes de renda, ela poderia vender servi­
ços_ na área de auditoria, de pesquisas de insu­
mos farmacêuticos, de pesquisas biomédicas, 
na área de engenharia civil, topografia; em 
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suma, uma variedade muito grande de qualifi­
cações que nossos professores possuem e 
estão impedidos por· um contrato de tempo 
integral, em dedicação exclusiva, e, por isso, 
não podem desempenhar essas funções nem 
a universJ'dade vende os seus serviços. E fica­
mos todos parasitando, de certa forma, o Or­
çamento nacional. O Orçamento do Ministério _ 
da Educação foi sugado, digamos assim, em 
majs de 80% para financiamento dos cursos 
superiores. E fico a perguntar se seria interes­
sante cuidar-se só do pico da montanha sem 
se cuidar de sua base; não sei como esse 
pico ficaria flutuandO. Então, o que oCorre? 
Professores mal qualificados, obsolescência 
do material de ensino, absenteísmo, estudan­
tes que deixam o curso a todo ins_tante, a toda 
hora, porque não podem fazer coisa alguma. 
Não sei de que modo foram criados os cursos 
técnicos de nfvel médio, do segundo grau, 
dentro das necessidades regionais do País. E 
é assim 'que se vende a imagem da neces­
sidade de se chegar à universidade a qualquer 
custo, a qualquer preço, sendo a universidade, 
de certa forma, uma fantasia. Por outro lado, 
foi criada uma série de cursos para os quais, 
no Brasil, não existe mercado de trabalho. O 
cidadão recebe um diploma e não tem como 
trabalhar no dia seguinte; simplesmente, não 
existe mercado de trabalho. Portanto, nobre 
Senador Wilson Martins, o perfil que V. Ex­
traça do problema do seu E.Stadõ-ê probleina 
de todos os Estados da Nação brasileira. Te­
mos de valorizar o mestre, temos que melho­
rar os salários dos professores, temos que dar 
à universidade condições para que também 
se autofinancie, para que tenha sua renda prô­
pria, que a universidade tenha formas de en­
contrar uma suplementação naquilo que a Na­
ção, como um- todo, não pode dar. Ela deve 
cobrar, ela deve vender serviços, entre outras 
coisas. Eram estas as sugestões que queria 
deixar ao alvitre e à reflexão de V. Ex• 

O SR. WILSON MARTINS- Sou muito 
grato aos nobres Senadores Leopoldo Peres 
e Francisco Rollemberg pelos apartes com 
que me honraram. 

Realmente, a Constituição em vigOr consi­
dera fundamental, no art. 208, o dever do Esta­
do com a educação, dizendo que o ensino 
será obrigatório e gratuito. Essa gratuidade, 
realmente, deve ter obrigatoriedade em rela­
ção ao primeiro grau; em relação à universi­
dade, ela terá obrigatoriedade na medida em 
que o Estado puder. Então, procede, no meu 
modo de ver, também aquilo que foi dito pelos 
meus nobres colegas. _ 

É inteiramente fundado o projeto com que 
honrou esta Casa o nobre Senador Francisco 
Rollemberg, cuja discussão foi realizada em 
sessão da semana passada. 

Sr. Presidente, reuniram-se em Brasília, no 
dia 20 de abri!, os reitores das universidades 
federais. Depois de muito dlscutirem o tema 
que agora debatemos, resolveram condensar, 
em sete itens, as suas elucubrações, seguidas 
da reivindicaçã-o final -para que o Governo 
aprove um pleito à SEED-MEC, para destina~ 
ção emergencial às instituiÇões federais de enK 

sino superior, de 73 milhões, hoje alocados 
no Fundo Nadona1 de Desenvolvimento Edu­
cacional, para projetos específicos, de acordo 
com os índices tradicionais. 

O Sr. Monso Sancho - PermiteKme V. 
Ex" um aparte, nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS - Ouço o 
apaJ!e de V. Ex", caro colega Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- llustre Senador 
Wilson Martins, o autor do projeto, o nobre 
Senador_ Francisco Rollemberg, tenta regula­
rizar essa distorção que existe nas universi­
dades federais, e já expôs suas razões. Real­
mente precisa haver um freio. Não se pode 
conceber que ftlhos de papai rico _utilizem to­
das as vagas da universidade e não se permita 
que aqueles que não têm condições finan­
ceiras, mesmo com possibilidade de serem 
aprovados, possam ser aproveitados. Embora , 
considere esse projeto muito liberal, entendo 
que poderia ser mais ainda, ajustado às condi­
ções que existem atualmente no País. Já é 
o caminho para se encontrar uma solução 
para essa granâe injustiça que acOntece nas 
univeri(âades federais do Ceará. Outró aspec­
to, essa mistura de dívida externa cóm o as­
sunto de greve. Tenho a impressão de que 
já está na hora de não se misturar alhos com 
bugalhos.' Às vezes, assisto aqui à mistura de 
assuntos que nada têm a ver com a dívida 
externa. Até parece_aquele filme "Casablanca" 
em que o capital soprava o apito e dizia: "Pren­
da os culpados de sempre". Hoje, no Brasil, 
o- culpada de sempre é_ a dívida externa. E 
muita gente não se lembra que essa dívida 
externa foi contraída para ser construído o me­
trô, foi para aparelhar portos; foi para fazer 
a melhor telefonia do COntinente; foi para ele~ 
triflcaç:ão; firli:t&nente, tudo o que o País tem 
hoje foi feito com essa dívida externa. E mais, 
não_ estamos pagando essa dívida externa, ra­
zão pela qual _ela atingiu essa quantia mons­
truosa. Quando chegou a 60 bilhões de cruza­
dos, não pagamos mais nada. Tem:os apenas 
adiado a solução dessa dívida, acrescentado 
os juros. Até que foi_ mt,~ito intereS$8nte para 
O PãíS, porque agora há esse sopro de com­
preensão maior de se reduzir a cllvida externa, 
de se dar um prazo bem maior. A dívida exter­
na do Brasil deveria ser paga em 30 anciS, 
e com 1 O de carência, dando-se dois fôlegos 
para os dois Presidentes que assumissem. Daí 
em diante é que passaria a pagar, porque não 
podemos pensar em calote. Se a União Sovié­
tiva está pagando a dívida do c~ar; se ó México 
está todo dia no Fundo Monetário Internacio­
nal e em todos os ôrgãos ---:- no BID, no Bird 
~tratai-ido da sua divida externa; se a Argen­
tina, também incomodada, já quer o seu presi­
dente atual entregar o cargo ao futuro presi­
dente, a fim de que ele possa melhor negociar 
essa dívida externa; eQtãO, por que o Brasil 
ii'ia dar calote? Precisamos realmente parar 
de contr.air empréstimos; precisamos obter 
um espaço suficiente, para _que possamos to­
mã1' fôlegÇ) e CoilseQuir investimentos. Mas só 
se conseguem investimentos modificando-se 
também muitas leis que são retrógradas. Age-

ra mesmo-o Deputâclo Victor Fáccioni-veio 
da EurOpa, e S. Ex" rlãÕ é um homem retró­
grado. Lá lhe disserall! que estamos _atrasados 
20 anos: estamos pensando nO que eles pen­
savam vinte anos atrás, porque hoje todo mun­
do está-se abrindo ao capital estrangeiro. Não 
devemos ter medo de que venha para cá l,lm 
grupo estrangeiro. Devemos sim, policiar, fa­
zer com que eles cumpram a lei, acima de 
tudo que cumpram a lei. Congr'atuloKme cOm 
V. Ex~ pelo assunto ,que está levantando, e 
endosso ·o pensamentO -do Senador Rachid 
Saldanha Derzi~ de que neste meio há muita 
gehte fazendo greve pela greve, mas não se 
necessita dessa greve - é preciso que tam­
bém se examine este fato, muito impbrtante 
no momento que atraVessamOs: Ultimamente 
o próprio incentivador das maiores greves no 
País _está recuando, porque a greve já passou, 
o tiro já está passando da caça. E preciso 
que nós, homens de responsabilidade - e 
V. Ex' é um deles, a quem muito_ .:tdr:niro desde 
quando cheguei a esta casã-_:. é preciso (Júe 
verifiquemos que nem todas as greves são 
j1,1stas. Há greves que se fazem apenas para 
atender a um instinto político, a um instinto 
anárquico, fato C}ue hoje ocorre com muita 
freqüência no País. 

O SR. WILSON MARTINS- Nobre Se­
nador Afonso Arinos, em relaçào ao primeiro 
item do aparte de V. & nada tenho a acres­
centar àquilo que já foi dito;-umctvez que há 
perfeita coincidência entre os argumentos ex­
pedido_s por V. Ex" e aqueloutros expostos pe­
los nossos Colegas Leopoldo Peres e Fran­
CfsCORollemberg. 

Em relação à dívida externa, divirjo um tanto 
de V. Ex~ Creio que, quando o Bi-asil iniciou 
esses empréstimos, as taxas de juros flutuan­
tes estavam no patamar de 0,5%. Havia muita 
oferta de recursos e o prêmio era baixíssimo. 
Entretanto, com o prosseguimento dos n9s~ 
sos negócios com as naçôes eUropéiás e com 
os Estados Unidos, ocorreu o agravamento 
da taxa de juros, agravamento imenso que 
chegou a 20%. Esses contratos_ pas_'saram a 
ser criticados não apenas aqui, no Brasil, pela 
imprensa nacional e pela oposição brasileira; 
esses empréstimos _eram considerados dano­
sos à nossa economia pela própria imprensa 
americana. Esses empréstimos, então, devem 
ser, como estão sendo, submetidos a um crité­
rio, para se escoimar o joio do trigo. Precisa­
mos examinar, na Comissão própria, a Con1iS­
são da Dívida Externa, à qual pertenço; criada 
nas Disposições Constitt..icioliaiS--Trãnsit6rias. 
o que devemos de capital, o que foi investido _ 
neste País, como disse V. f:x!' en telefonia e 
em outros empreendimentos, aquilo que é es­
peculação, aquilo que é exploração, aquilo que 
é submissão da nessa economia a uma eco­
nomia dominante. O que não podemos tole­
rar, o que não podemos permitir são as taxas 
de juros abusivas que foram cobradas em ci­
ma dessa dívida. 

O Sr. Monso 3ancho - V. Ex' permite 
mais um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS -Pois não, 
nobre Senador. 
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O Sr. Afonso Sancho- Estou plenamen­
te. de acordo com V. Ex• no que se refere 
a se verificar se houve alguém beneficiado 
com esses empréstimos. Sé houve, o caminho 
dele deve ser a cadeia, porque o indivíduo 
que rouba do seu pais é o pior criminoso que 
pode existir. Quanto às taxas de juros, não, 
porque as taxas de juros não eram segredo. 
Naquela época, no Governo do Sr. Carter, a 
inflação nos Estados _Unidos estava a I 8%. 
E as taxas de juros não podiam ser inferiores 
a 18% . Na Europa, também, _as taXas de juros 
não estavam abaixo. Então, discutir-se taxas 
de juros, agora, penso não ser de bom alvitre 
para uma naçao amadurecida, porque não foi 
segredo. Por outro lado, se alguém levantou 
dinheiro e recebeu grossas comissões, esse 
cidadão deve ir para a cadeia. Este é o lugar 
onde _ele deve f:star. 

O SR. WILSON MARTINS- Creio, meu 
nobre Colega, todas essas demasias,_ sejam 
a titulo de prêmio, de juros, de comissões ou 
a que título forem, essas demasias deverao 
ser expurgadas dos nossos compromissos in­
ternacionais. 

Evidentemente que não prego aqui o caJote. 
tião seremos os caloteiros. Não seremos tam­
bém os tolos, os idiotas, os elementos _que 
irão fazer remessas indefinidas de capital, co­
mo nação subdesenvolvida, justamente aos 
países capitalistas. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. Ex" 
mais um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Com-pra­
zer, ouço V. Ex• 

O Sr. Leopoldo Peres - Nobre Se­
nador Wilson Martins, ouvi atentamente a in­
tervenção do ilustre Senador Afoi1s0 --Sancho 
e em parte concordo com S. Ex•-qUando diz 
que, no Mundo cada vez mais interdependen­
te, o Brasil dev_eríã-"abrir os braços e receber 
melhor o capital estrangeiro; "Ci)nCofdo com 
S. Ex" em parte. Mas é predso que se -diga, 
também, e é muito importante no moniento 
atual, muita gente defeilde aqui as aplicações 
estrangeiras e se esquece de que vêm grupos 
estrangeiros, obtêm um~ série de vantagens 
e subsídios do GoVerno brasileiro, Instalam-se 
e, a partir daí, através de um sistema de /obby 
e de c_artelização, impedem até a vinda de 
outros grupos estrangeiros. Te mos exemplos 
de empresas estrangeiras que, desde o Gover­
no Juscelino KubitSchek; -s-e instalaram aqui, 
fabricando produtos de acabamento inferior, 
a preços abusivos, e tiveram a audácia, du­
rante o Plano Bresser, de ir ao Presidente da 
República, de dedo em riste; dizer que não 
atenderiam à disposição do Ministro da Fazen­
da de congelar os preços dos seus produtos. 
Modesto como sou, estivesse eu na Presidên­
cia da República teria dito a esses cidadãos 
estrangeiros, com a mafor tranqüilidade do 
mundo: V. s.s estão amparados "pela legíslação 
e pela COilstitulção, mas amarlhã mesmo sai 
o meu decreto concedendo à fábrica japonesa_ 
do Recife as mesmas vantagens que os senho­
res tiveram em São Paulo. A grande _verdade 

é que há uma cartelização de grupos estran­
geiros explOrando a economia nacional. 

- .O SR. WILSON MARTINS- Muito grato 
a V. Ex· 

O Sr. _Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Wilson Martins, quando for oportuno, gos­
taria de aparteá-lo. 

O SR. WlLSON MARTINS - Darei o 
aparte a V. Ex• em seguida, meu caro Colega, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Não podemos, Sr. Presidente, ver as univer­
sidades como se encontram - e voltarei ao 
tema central deste discurso. Não podemos 
ver em Campo Grande - Capital do meu 
Estado, em Brasilia - Distrito Federal, e nos 
demais Estado_s da Federação, as universida­
des fechadas, os professores sem remune­
ração adequada, os alunos sem aula, os cam­
pos de pesquisa vazios e o País sem pers­
pectivas. 
--Este é o tema central do meu discurso. 

Dizer-se que isso não tem relação com a 
remessas que falemos seguidamente ao exte­
rior de tudo o que produzimos, é ignorar real­
m_ente a situação econômica do Brasil. 

-Pr_ci_dyz_lm_Os e enviamos ·ao exterior soja, ca­
fé, miriériO de ferro, carne e um sem-número 
de produtos também manufaturados. T odes 
esses produtos rendem urna quantia expres­
si'l!a de d_ólares. As importações que fazemos 
são em quantidade bastante inferior às nossas 
exportações. Apresentamos a cada ano um 
superávit que é todo ou quase todo enviado 
para o exterior em forma de juros, de paga­
mento" aOs país és capitalis'tás. Isso é justamen­
te o que faz falta aos investimentos que deve­
riamos realizar no Brasil. Faz falta às nossas 
UriiVersfdadeS;- fãZ:Talta à Construção das nos­
sas escolas; faz falta a tudo aquilo de que care­
ocemos no Brasil, na condiÇão de- país espo­
liado pelos donos do capitaL 

Coric;:edo o ãparte ao nobre Companheiro 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Wilson Martins, V. Ex' está abordando, co­
mo sempre, assunto da maior gravidade, da 
maior seriedade, analisando-o dentro de um 
quadro geral, inclusive econômico. 

_Hâ uma relação, como V. Ex~ vem afirman­
do, das dificuldades que o Pats enfrenta para 
gastar em investimentos necessários ao seu 
desenvolvimento, seja na área da educação, 
_s~ja na área de_saúde, seja em qualquer área, 
como aquno que ·vem despendendo para pa­
gar juros, serviço da dívida, em r_eferência ao 
débito tremendo que temos hoje com os paí­
ses desenvolvidos. Os dados do próprio Minis­
tro do Interior do atual Governo dizem: "se 
os furos cobrados da dívida externa brasileira 
fossEm _de 5%-", :- que é a taxa tradicional, 
e_já chegou a mais de 20%, como V. Ex' afir­
mou -"e não de 12% ao ano, economiza­

- ríamos o suficiente para implantar, a cada ano, 
uma hidrelétrica como a de Xingó, 1.570 km 
de ferrovia, o dobro dã área irrigada do Nor­

_de_s_te,_c_om 300 mil hectares, e ainda sobra­
riãm 900 milhões de dólares". Veja V. Ex" a 
diferença entr_e pagar 5% _e 12% em um ano, 

como taxa de juros. O Presidente José Sarney 
dedarou outro dia que já pagou no seu Gover­
no 86 bilhões de dólares de juros; isso repre­
senta 2,3 vezes o que a União está despen­
dendo com o Coogresso Racional, Coni o Po­
der Judiciário, com_as Forças .Armadas, com 
a educação, com a saúde, com _a _agricultura, 
com a F_errovia Norte-Sul, com todas as mor­
domias que existem neSte País, todos os gas­
tos de investimento; isso com os juros que 
foram pagos na atual Administração. Portanto, 
a educação tem- muitO a ver com a dívida 
externa. Tudo isso está aí provando que, se 
ttvésSemos mais recursos para investir deritr6 
do País, estaríamos numa situação muito me­
lhor do que _a qu_~ t~mos hoj~. 

O SR. WILSON MARTINS- Es-ta, nobre 
Set1ador Jutahy Magalhães, a verdadeira tese, 
a tese que V. Ex· sustenta, dando suporte ao 
pronunciamento desprentensioso que faço 
neste instante. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Pe_rmite V. 
Ex"_ um _apa-rte? -- -

O SR. WILSON MARTINS-- Com pra­
zer. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Seria­
dor Wilson Martins, V. EX" traz à discussão 
tema que requer especial atenção desta Casa 
-educação em crise. Educaçâo na qual ve­
mos as nossas escolas de 1 ~. 2~ e 39 graus, 
tanto da rede oficial como da particular, parali~ 
sadas praticamente. Preocupa-nos, e muito, 
a situação nacional, por que o desenvolvimen­
to da própria Nação e_o_ bem-estar da popu­
lação estão em função do desempenho das 
nossas escolas. Educação é fator primordiaJ 
de desenvolvimento e de bem-estar. Este tema 
precisa de muita reflexão. As universidades 
estão paralisadas, não há dúvida alguma, em 
todo o Território Nacional O problema da Uni­
versidade do Estado de V. Ex• é o mesmo 
da Universidade do Estado-de Goiás. E a edu­
cação,é problema do meu Estado, Tocantins, 
que ainda não cOnta com Universidcide, mas 
as suas __ escolas isoladas, de nível superior, 
atravessam a mesma crise; falta de recursos 
para promover a educação na área de pesqui­
sa, de ensino e a extensão. A universidade 
Juta por autonomia. 

A universidade quer ser autônoma. Não 
obstante esta palavra estar inserida no Esta­
tuto daS u"ni'iersidades, não é real a autOnomia 
de que elas desfrutam - autonomia pedagó­
gico-didática, administrativa, financeira e eco-
nômica. -

Devemos conceder essa autonomia à uni­
versidade. Devemos pensar nisso, para que 
ela resolva seus problemas, sua crise e tenha 
condições de crescer. Se tivesse autonomia 
gerencial, poderia a universidade analisar a 
sua situação e, quem sabe, fazer cortes drásti­
cos, a fim de poder equacionar o problema 
financeiro às suas reais necessidades. Por es­
tes motivos, está faltando- acredito -à uni­
versidade no Brasil a real autonomia, sobre­
tudo às nossas universidades oficiais. Se elã.s 
recebessem os recursos que lhes são destina­
dos globalmente e gerenciassem esses recur-
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sos. talvez não houvesse _tanta necessldade 
de deflagar greve para poder aumentar o ven­
cimento dos seus funcionários e professores. 
Falou-se aqui nos vencimentos de professores 
como se fosse algo de outro planeta, como 
se os professores estivessem_ numa situação_­
de marajás. Não é verdade, nobre SenaP.or. 
V. Ex" conhece a sltu~ção real. OS: professores 
são mal remunerados. Houve época em que 
os seus vencimentos eram equiparados a_té 
aos de desembargadores. Hoje, não. O profeS­
sor recebe talvez 9 pior vencimento, em ter­
mos de qualificação·. T odes eles ~o_ qualifi­
cados a nivel de professores ele 3~ grau. Entre­
tanto, seus vencimentos não_ correspondef!1 
às suas_ qualificações, (a.Zão pela qual, de al­
gum modo, estou a dizecque eles estão lutao­
do por uma causa que é de_ sobrevivência_. 
para poderem realizar um trabalho de impor~ 
tànda,Vamos dar a mão a esses professores, 
vamos dar a mão à universidade, dando-lhe 
competência gerencial para que ela possa de­
monstrar, sobre tu._do,.maturidade, e posSa re­
solver, do melhor modo possível, os seus pro­
blemas internos. Com au_tonomia pedagógica, 
didática, administrativa e, sobretudo financeira 
e econômica, poderá a_universidade sem <;l.úvi­
da alguma, crescer, e não teremos, constante­
mente, de lastimar a situaçãQ do_ ensino em 
nosso País. Esta a contribuição que queri_a_ 
trazer ao discurso magnífico ç-u_e_ V. Ex• está 
proferindo neste momento de: reflexão, que 
considero da maior_ importância. 

O SR. WILSON MARTINS -V. Ex", no· 
bre Colega, reclama _Qa__falta de autonomia 
das nossas universidades. O que Significa isto? 
Significa que o texto ç_Qn_sjitucional, recente­
mente aprovado, no seu _art. 207, não tem 
eficácia. Diz o texto: 

"Art. 207. As universidades gozam 
de autonomia didático-científica, admi­
nistrativa e de gestão fmanceira e patri­
monial, e obedecerão ao princípio de in­
dissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão." 

Lei existe. A questão é a eficácia. Temos 
o princípio, mas não temos a aplicação. Eis 
o problema que V. Ex" põ_e sob equação e­
que, _agora, se mostra translúcido. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Sena­
dor Wilson Martins, V. Ex" me-permite um apar­
te? 

O SR- WILSON MARTINS-Com muito 
prazer, meu nobre Companheiro. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Eu não pude 
resistir e apelei para que um Colega me_ substi­
tuísse no plantão da Presidênci"'- para vir apar­
teá-Jo, porque este assunto, para mim, é vita1, 
e, para o Brasil, é um assunto mortaL Se se 
destrói a educação,_ se se sucateia a educação 
em todos os níveis, está-se chegando ao cú­
mulo do sucateamento deste País~ que já está 
sucateado de t.od_as as maneiras. O apart~ do 
nobre Senador Antônio Luiz Ma_ya me fez lem­
brar essas coisas, a gente vai envelhecendo 
e não se vai confOrmando como elas aconte­
cem neste País. Quando fundamos a Univer-

si da de de_ Brasília,_ fundamo-la_ com o e_statuto 
-de fundação, porque tínhanlos a iluSãO de que 
como funçJ:ação, ela poderia gozar de todas 
as autonóffiiaS. Além da autonomia acadê­
mica, da universitária, de pensal-nento~ de pés­
qufsã, de erl.sino; enfim, de todas as formas 
de "autonomía intelectual, ela leria autonomia 
econõmica· ·e-·rrriãnceira:Veto o autoritarismo 
e a fundação passou a ser tratada de maneira 
aind~ mais submetida do que a chamada uni­
versidade de administração direta do póder 
público~ Meu c,.Q[o é!.!Jligo, meu caro Colega 
Wilson Martins, o discurso de V. Ext, que é 
um bi'ado de alerta para este País, realmente 
conforta a alma deste velho lutador da educa­
çâo, qÜe iielii educaçãOII,lté!. desde os 18 anos 
e chega aos 73lutando_ainda no mesmo lugar 
- o_ que é triste é que é- no mesmo lugar. 
Estamos todos no mesmo-lugar, desde que 
se fundou a _ABE - Associaç~o Brasileira de 
Educãção - e eu era ur. 1 jovem de 18 anos, 
e nes.:;a_luta estava ao lado de Anísio Teixeira, 
de Fernando Azevedo e de outras _grandes fi. 
guras da educação nacional, _e nós vínharrf.os 
lutarido por isso, para que este País tenha um 
educação digna e decente, uma educação à 
altura das suas necessidades como nação. 

-A!nda outro dia eu dizia áquí - c·reto qlié 
nUm discurso, ou num aparte, porque eu riãO 

-_registro_ quando de trata deste assunto - que 
ã ~d.Ucação, que devia ser a prioridade n~ 1 
deSte País_, estâ se_ndo ~atada c~Qmo a última 
das prioridades. Meu Deus do Céu! Que Deus­
·se~apJãde- deste País! 

O SR. WILSON MARTINS- Exato, meu 
querido Conipanheiro Pompeu de SouSé!., que 
DeuS se apiade deste_ País. E essa piedade 
deve começar pela abertura das universidade 
e o comparecimento dos estudantes às aulas, 
através da satisfação das reivindicações que 
fazem os funcionários do corpo administrativo 
e os professores, que nada mais .querem se­
nãO- recursos para que Se aplique melhor a 
universidade nas despesas de custeio,_ nas 
despesas de pesquisa, nas despesas de exten­
são; e que, finalmente, os estudantes voltem 
às aulas e se padfique_o campo univesltário. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR- WILSON MARTINS-Com muito 
Prazer, concedo o-aparte ao nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena~ 
dor Wilson Martins. congr:atulq-me com V.~ 
pelo pronunciamento _oportuníssimo que fai 
na tarde de hoje, focalizando, especificamente, 
a situação das universidades brasileiras. Há 
uma semana ocupei a tribuna do Senado, por 
delegação da Liderança do meu partido, exer~ 
cida na ocasião pelo nobre Senador Jutahy 
Magalhães, e, naquela ocasião, com bas~_num 
telex que havia recebido do P@dente da f'l.s.. 
sociação dos Docentes-da_ Universidade fec!e­
ral do Ceará, ·a)ínhava aquelas reMn9-i_caçõe_s 
r"eputàdas_ fundamentais pelos docentes dO 
meu Estado, desejosos de fazer cesS-ar õ movi­
mento ~reviSta em qUe havia ingressado, com 
o·,atendlmentO daquelas postulações indlscuti­
-Velmente justãs, le_gítima e _que fora-m subn1e-

tida-s. Q.t:s4~ _o dja 27 de março, .ã apreciação 
do Sr. Ministro 'da Edycação, DeputadO Carlos 
Sant'Anna. Já defluiu U!Jl prazo significativo 
do ingresso desse pedido atê à deflagração_ 
da greve,_ salvo engano, mais de 40 universl­
dad~s se encontram nesSe movimento -de pa: 
ralisaç:ão, sen1{lue se teiiha conhecida: nenhu­
ma providência concreta, positiva e eficaz que 
possa justificar o retorno de{õ_ professores e 
dos alunos à sala de aula, dos func!onádos, 
enfiin, à _norrilalizãçãÕ da- vida univci'Sitáfia 
braSileira~_ Vindo. V. Ej{.~ .. hoj~ _á tribuna: para 
abordar com rriuito mãis profUndidaâe o pro­
blema da universidade em nosso País, faço 
votos para que as suas palavras ressoem junto 
ao Ministério cta_Educação,junto ao Ministério 
do Trabalho, porque envolvem também reivin· 
dicações salariais dos _nossos mestres e dos 
funcionários; enftm;-que possamoS,assistíi ao 
término dessa greve, com a reãbilitaç:ão da 
univerSidade - univers\Qa-de C6In autonomia 
técnica, pedagógica, administrativa, financei­
ra, conforme previsto na Carta Constitucional 
que prOmulgamos no _dia 5 de- outubro de 
1988. Faz, portanto, V. Ex• ·mais tun alerta, 
mais uma conclamação, e estamos solidários 
com o teor do se~ pronunciamento,_ na tarde 
.de hoje,-na-tribuna do Senado Federal. 

-- O SR. WILSON MARTINS - Nobre Se­
nador Mauro Benevides, é justamente isto que 
anseio, é justamente isto, ·através dos apartes, 
que anseia o Senado: que essas reivindicações 
das universidades cheguem e sejam atendidas 
pelo Ministério da Educação, que, a_té aqui, 
tem estado frio, indiferente aos pedidos, às 
constantes reclamações dos corpos discente 
e docente da_s universidades brasileiras. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. EX' um aparte, nobre Senador Wil:;;on Mar~ 
tins? -

O SR. WILSON MARTINS- Como não, 
meu caro Colega Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Wilson Martins, podemos verificar que fala 
V. EX' em nome de todo o Senado, e o. Senado, 
nesta hora, mais do que nunca, traduz os an­
seios de todo o povo brasileiro. Há poucos 
dias, tive oportUnidade de expressar minha sb· 
Iidariedade aos profesSOreS, aos alun"os e aos 
seMdoreS da Universiâade Federal do Piauí, 
~ _qual e~ou _rnuito Ug"ado, Por -ter sido_._ na 
Câmara dÕs Deputados, o--Relator da Coints­
são Mistã qUe apre-dou- o projeto referente a 
Criação dessa Uriiversidad~. Agora congratu­
lo-me com V. Ext-e o parabenizo. Nesta oportu­
nidade, quero, mais unia vez, ficar ao lado 
das univesidade$ de todo o Brasil. E, tanto 
quanto V. Ex" e os ilustres Senadores que tive_­
rarn a ho~nra de aPãrteá-lo, espero aqui que 
o Governo se sensibilize _e torne providências 
corlcreias e imedi~tas, iflCfo ã:o- eri.ContrO das 
jÚsTa5-- retvindicações das -noSsas _uriiverSida­
des. Orri país -seiTf un!Vei"Sidades é um país 
sem futui-o. 

_ o SR; WILSON MARTINS_:_: MUitO obri­
gado, nobre colega Chagas Rodri_gues. Esse 
a_nselo Jle. V. ~. e ~iz bem o nobre Coleg~_. 
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é o anseio de todo o- Senado. Sr. Senaàor, 
restaKnos esperar que as nossas palavras, os 
nossos pedidos, as nossas reclamações não 
fiquem apenas dentro desta campânula. ·Que 
elas cheguem até à sociedade, cheguem até 
àqueles que podem prestigiar os professores, 
podem prestigiar as universidades, dizer-lhes 
que têm razão na sua luta, dizer-lhes que estão 
certos, dizer-lhes que estão agindo dentro do 
teor daquilo que diz a Carta Magna que pro­
mu1gamos neste País. dizer-lhes que é jUSta­
mente isso de que o Brasil necessita: que as 
universidades funcionem e preparem sempre 
melhor a juventude brasileira para os grandes 
dias do futuro. _ 

Peço, por último, Sr. Presidente, que a "Car­
ta Aberta à População", feita na minha Univer· 
sidade, conste do teor do meu discurso. (Muito 
bem! Palmas.) 

DQCUMEI'ITO A OOE SE REFERED 
SR. WILSOI'I MARTIJ'ISEM SEU DISC{]R­
SQ: 

"CARTA ABERTA A POP(JLAÇÃO 

Estamos em greve pOrque estamos -a -fãvõr 
da sociedade em que vivemos, não desenca­
deamos urna greve p6t intersses mesquinhos, 
mas para assegurar nosso poder aquisitivo e 
nossos salários. Muito mais que isso, quere­
mos assegurar a sobrevivência do ensino pú· 
blico e gratuito. Sem verbas para a educação 
corremos o rls_co de nos tornarmos _objeto de 
exploração-de algum industrial da ignorâncía, 
que entende o ensino como uma mercadoria 
que deva dar lucro. Nós, os funcionários da 
CJFMS. queremos um ensino qualitativo onde 
nossos filhos_e os filhos de todos os brasileiros 
possam ter orgulho de uma e?cola pú~lica. 
Somos funcionários de uma Universidade e 
gostamos de trabalhar nela. Não ê possível 
ver essa Universidade definhando dia a dia, 
sem recursos para desenvolver um trabalho 
conseqüente. Enquanto definhamos vemos 
estampados nos jornais os crimes financelrs 
que envolvem recursos públicos jogados nos 
bolsos de uma minoria que certamente, não 
são os trabalhadores. Uma parcela des_ses re­
cursos geralmente é muito maior que o orça­
mento solicitado para a educação nesse País; 
no entanto esses homens estão aí apostando 
em um novo golpe contra o Estado Demo­
crático. Inocência dizer que a democracia nes­
se País não é um fato. ESSa foi a grande con­
quista da Nova República. Negar a Democra­
cia é fazer crer que não avançamos politica­
mente e não conquistamos nada com nossa 
luta. Nossos wrpos nas ruas com uma única 
idéia na cabeça: Um País Demo_crátíco para 
nós e nossos fílbos. E iiõJe conquistamos um 
País democrático, hoje queremos um País so_­
cia1mente mais justo e esse_ é o nosso cami­
nho. Nossa greve se insere nesse próximo pas~ 
so. Sem a sua solidariedaae, sem _a__$ua pre­
sença, nós não vamos conquistar nada. Pois 
com o povo na rua a tirania sempre recua. 
Compreendemos perfeitamente a comunida­
de quando ela cobra dos dirigentes da Univer· 
sidade, posturas relativas ao atendimento do 
Hospita1 Universitário, mas gostaríamos de ter 

reciPi-õddade ou seja; ciue a mesma socie­
dade entendesse que a nossa Juta é legítima 

· ejUS:ta, _pois, a escassez de recursos tem contri­
buído para as deficiências no atendimento ge­
ral àqueles que de algJJma forma procuram 
o seiYiço do Hospital Universitário. 

COMANDO DE GREVE DA (JFMS.'" 

Durante o discurso do Sr. Senadõr Wü­
son Martíns o Sr. Serlacfor Pompe_u de 
So_usa Cfejxa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Antônio Luiz 
.Maya. 

Durante o discurso do Sr. Senador U 'fi· 
son Martins. o Sr. Senador Antô!Uo Luiz 
Maya deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Pompeu de 
Sousa. 

. O SR. PllESIDENTE (P~mpeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o se_güinte disc_u_rs-o.) - Presi­
dente, Srs. Senadores, em solenidade presi· 
dida pelo eminente Ministro Evandro Gueiros 
Leite, foram emPOssados, a 18 de maio de 
1989, os sete novos Ministros que passaram 
a inteQrã:r o"SuperiorTribúnal de Justiça (STJ), 
instituído pela nova Constituição, com pode~ 
res que se assemelham aos do Supremo Tri~ 
buna1 federal. 

O Presidente José Sarney escolheu os sete 
Ministros, cujos nomes foram aprovados pelo 
Senado Federal, levando em cbnstderaç:ão_ o 
perfil técnlco~profissional, a experiência e as 
qualificações culturais dos desembargadores 
indicadgs pelo Superior Tribunal de Justiça 
oriundos de--diversas unidades da Federação. 

São os seguintes os nomes dos ilustres ex­
Desembargadores recém·em·pos:sados: Luiz 
Vicente Ce"rriicchiarõ,_ paulista, 60 anos, nas· 
cido na cidade de Quatá; Luiz Carlos fontes 
de Alencar, nascido na cidade s.ergipana de 
Estáncia, em 1933, formado pela Faculdade 
de Direito do Recife, Pernambuco, mas que 
atuou durante toda a sua vida jurídica em Ser­
gipe; Raphael de Barros Filho, paulista, 60 
anos; Waldemar Zveita, natural de Brasópolis, 
Minas Gerais, com 58 anos; Athos Gusnião 
Cairierrõ, nascidO há 64 anos -na cidade iaú~ 
cha de São Leopoldo; FranciSco Gáudio de 
Almeida Satitos, nascido em 1935, em Parnaí· 
ba, no Piau~ e Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
de Pedra AzUl, em Minas Gerais. 

Cornpareceá;m à cerimônia de posse os 
Ministros Oscar Dias Corrêa, da Justiça, repre­
sentando o PreSidente José Sarney; Antônio 
CarlOs- Magaihaes, das Corriunicações; João 
Alves_ Filho, do Interior, Ivan de Souza Mendes, 
dO SNr; os GOvernadores Antôniô Carlos Vala­
d.!_!:!_~_s, de Sergipe, Joaquim Roriz, do Distrito 
Féâeral, Moreira Franco, do Rio de Janeiro, 
o Dr. SEtldo Ramos, Consul-tor-Geral da Repú­
blica. Estiveram, também~ Presentes as_ mais 
altas~aUiOfidades do Poder Judiciário, Ministro 
dos T riburiais Superiores; Deserribargadores, 
dentre eles o Presidente do Tribunal de Justiça 
de ;;e"rgipe, Desembargàdor Fernando Fran-

co, Juízes e inúmeras perSonalidades, além 
dos convidados especiais. 

É com justificada satisfação, como repre­
sentante de Sergipe no Senado Federal, que 
destaco a posse do Ministro Luiz Carlos fontes 
de Alencar, aliás, o mais votado no Superior 
Tribunal de Justiça, com 22 votos, que se reve­
lou, em Sergipe, um juiz íntegro e mãgistrado 
exemplar, tendo sido, inclusive, Presidente do 
TribUnal de Justiça do Estado. _ . 

Professor-AdjuntO do departamento de di­
reito, do Centro de Ciências SociaiS e Aplica­
das da Universidade Federal de sergipe, res­
ponsável pelas. disciplinas de processo penal, 
Teoria Gefal do Processo e Ofganização Judi· 
ciáriã,__ o Ministro, Luiz Carlos Foiltes de Alen­
car é, também, autor de vários trabalhos no 
âmbito da sua especialização. 

Tive a grande satisfação de ser o Relator 
da Mensagem n~ 77, do Presidente José Sar· 
ney, piopondo o seu nome para exercer o 
cargo de Ministro do SuperiorTribú.nal aeJus­
tiça, na Co_missãõ de Constituição, Justiça e 
Cidadãnia do Simado, no dia 13 de abril de 
1989, a qual foi aprovada por unanimidade. 

Ao felicitá-lo, desejo Igualmente congratu~ 
lar-me com mr seus eminentes pares, formu­
lando votos no sentido de que obtenham êxito 
integral no desempenho das respectivas atri· 
buições, contribuindo para o crescente pres­
tígio e permanente aprimoramento do Poder 
Judiciário, sempre a serviço do primado da 
justiça, da paz e do bem~estar da sociedade 
brasileira. 

Solicito que seja inóOrporadO ao texto deste 
pr·onunciamento o curricU!un vitae do Ministro 
Luiz Carlos Fontes de Alencar. 

Eram estas as sucintas considerações que 
desejava fazer na oportunidade em que o novo 
Superior Tribunal de justiç"a (STJ) inicia a sua 
trajetória no roteiro da modernização das nos­
sa.s instituições jurídicas. (MuitQ bem! Palmas.) 

DOCUMEI'ITO A OOE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SECJ DIS­
CURSO: 

CURRICOLUM VITAE 

WIZ CARLOS FONTES DE ALENCAR 

Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe 

1. Dados Pessoais 
Nome: Luiz Carlos Fontes de Alencar. 
Filiação: Clodoa]do de Alencar e Eurydice 

Fontes de Alencar. 
Data e Local de Nascimento: 31-12-1933, 

Estància -SE. -
Estado Civü: Casado com lima Santos de 

Alencar; o casal tem os seguintes filhos: Luiz 
Carlos, Gisela, Mo.em_a e Daniela Santos _de 
Alencar. 

Carteira de Identidade: n~ 64.134, emissão 
de J 9-6-69, do InstitutO de Identificação ''Car~ 
los Meneses", da Seçretaria de segurança Pú­
blica do Estado de Sergipe. 

Trtulo de EleitOT: no 31828921-43 - Zona: 
002- SeCç8o: 0183 -AracaJu- SE. 
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2. CU("SO.S 

Curso Universitário; __ ---
Bacharel em Direito, pela Faculdade de Di­

reito do Recife, da Universidade Federal de 
Pernambuco, turma 1958. 

Curso de Doutorado em Direito, na meSma 
Faculdade, em 1959/60. 

Outros Cursos: 
História, promovido pela Campanha de 

Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secun­
dário -Aracaju, em 1957. _ 

Direito Agrário, sob a orientação da Fa~ul-
dade de Direito aa Universidade Federal de 
Sergipe, em 1970. -

Direíto" Penal, sob- a orierlfaÇao c;Io Departa­
mento de Oências PenáiS aa Faculdade de 
Direito da Universidade Federa_] de Sefgipe, 
em 1971. 

Cíclo de Estudos sobre Segurança Nacional 
e Desenvolvimento, realizado em Aracaju pela 
Associação dos Diplomados da E_scola Supe­
rior de Guerra, em 1972. 

Curso Superior de GUerra - Es~_oJa __ $J)pe­
dor de Guerra - Rio de Janeiro - 1980. 

3. Atividades na Magistratura 

-Juiz de Direito da Comarca de Tobias 
Barreto- SE, de primeíra ehtrârlda -1961. 

--Juiz de Direito da Comarca de Maruim 
-SE, de primeíra entrâ:ricia - 1968~ 

-Juiz de Direito da Comarca de ltabaia-
ninha -SE, de segurida entrância, promovido 
por merecimento- 1969. 

-Juiz de Direito da 4• Vara Cível da Co­
marca de Aracaju - SE - 1979. 

-Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe, promovido por mereci­
mento --1979. 

-Foi membro, por dois biênios ( 197217 4 
- 1974176), do Tribunal Regional Eleitoral 
de Sergipe. 

-Integrou· a Comissão de elaboração ·d_o 
projeto de Regimento Interno do Tribunal Re­
gional Eleitoral - 1972. 

Foi, por duas vezes, Corregedo_r Regional 
Eleitoral (11-7-197218-4-1974 e 
30-1 O-I 975/5-4-1 976). 

-Integrou a Comissã_o encarregada da ela­
boração do projeto de Organização Judiciária 
do Estado de Sergipe__; 1975. 

-Diretor do Fórum da Comarca de Araca­
ju-SE- 1979. 

-Membro da Comissão de Organização 
Judidária - 1979. 

-Corregedor-Geral da Justiça do Tribunal 
de Justiça do Estado de Sergipe- 1981/82. 

-Presidente do Tribunal de Justiça do Es­
tado de Sergipe-biênio 1985/87. 

4. Atividades no Magistério Superior 

-Professor Adjunto do Departamento de 
Direito, do Centro de Ciências-Sociais e Aplica­
das da Universidad_e _ _Federa! de Sergipe, res­
ponsavel pelas disciplinas Processo Penal e 
Teoria Geral do Processo e Ofgahização Judi­
ciária. 
-Já lecionou as disciplinas Direito Penal 

11, Processo Penal Militar e Processo Penal Es~ 
pedal, no Curso de DireitO do mencionado 

DepartamentO da Universidade Federal de O_ireito da Unive~sidade Federal de Sergipe 
_Sergipe. Universidade Federal do Maranhão - São 

-Integrou a Comissão· Examinadora do Luís-f'.'\A, 1977. 
Exame de Seleção para Auxiliar de Ensino -I Jornada Brasileira de Direito Processual _ 
do Departamento de Direito Privado da refe- -S~Q Luís-MA, 1977. 
rida Faculdade, em 1974. -Seminário Nacional sobre Empresas Es-

-lntegrou a Comissão Examinadora do tatais, como representante da Universidade 
Concurso de Professor.Assistente do Departa- Federal de_ Sergipe- Universidade Católica 
menta de Direito Público da referida FacUI- de _Minas Gerais/Fundação João ,Pinheiro -:-
dade, em 1977. Belo Horizonte- MG, 1978. 

=-Integrou. o Conselho Universitário da Uni- -X Semináriq de Assuntos Uni';'er_~itários, 
versidade Federal de Sergipe, como represen- como --representante da UniverSidade Federal 
tante da Faculdade de Dfreito, em 1972. de SerQipe :____Conselho Federal de Educação 

-lnteg_rou o Conselho do Ensino e da Pes- Brasília-DF, 1978. _ 
quisa, da mesma Universidade, por três man- -\1111 Encontro Brasileiro de Faculdades de 
dates -1974/75/76. Direito, promovido pela Universidade de Tau-

___;-Vice-Reitor ·da Universidade Fe"der_a(_de baté- Campos do Jordão-SP, 1979. 
Serg!pe. 1977/0211979. -I Encontro de Corregedores da Justiça 

5. Participação em Congressos, Semi- -São Luts-=-MA. 1981, 
nários e Simpósios. - !l Encontro de Corregedores da Justiça 

-São Paulo-SP, 1982._ 
-1 Encontro de Magistrados e Membros -11 Encontro de Presidentes de Tribunais 

do Ministério Público do Estado de Sergipe de JUstiç-a - Vltóríii~ES, 1985. 
~Aracaju-SE, em 1958. - -111 Encontro -de Presidentes de Tribunais 
-I Seminát-io_ do Ministério Público, pro- de Justiça - T eresina-Pl, 1986. 

movido_ pela Associação Sergipana do Minis- -IV Encontro de Presidente de Tribunais 
tério Público - Ara_caju-SE. 1969. de Justiç-a -Aracaju-SE, 1987. 

-IV Congresso Nacional de Direito Penal -V Encontro de Presidentes de Tribunais 
e Oêndas Afins, corno representantes do Es- de JustiÇa- Brasília-DF, 1987. 
tado de Sergipe- Recife-PE, em 1970. -..Encontro Brasileiro de Faculdades de Di-

:.__ lf~Seffiih-ãríOSergipano do Mínistêrio Pú- reito, como representante da Faculdade de 
blico. promovido pela Associação Sergipana Direito da UniVersidade Federal de Séfgipe -
do Ministério Público-Aracaju-SE, 1971. - Recii"e-:-PE.1987: · -

....;.:. fV Simpósio de Estudos Jurídicos, pro;;-­
moVidO pekf Conselho do Desenvolvimento 
Econômico do Estado de Sergipe - Araca­
ju'-SE, I 973. 

-111 Encontro Brasileiro de Faculdades de 
Difeíto, como representante da Faculdade de 
DTrelto da Universidade Federal de Sergipe­
Pontifíc~a Universidade Católicª de Campi­
nas-SP, 1973. 

-lll Seminário Sergipano do Ministério Pú­
blico, promovido pela Associação Sergipana 
do Ministério Público -Aracaju-SE, 1973. 
-IV Encontro Brasileiro de Faculdades de 

Direito, como representante da Faculdade de 
- Direito.da Universidade Federal de Sergipe­

Univ.erSidade.Eederal do Pará- Betém-PA, 
1974. 

-'-'--v- Simpósio de Estudos Jurídicos, pro­
movido pelo Conselho do Desenvolvimento 
Econômico do Estado de Sergipe - Araca­
ju-SE, I 97 4. 

-Simpósio sobre Resultados Práticos da 
Aplicação do Novo Código de Processo Civil, 
promovido pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros e peta Universidade do Estado da 
Gua:1abara - Rio de Janeiro, em 197 4. 

-V Encontro Brasileiro de Faculdades de 
Direito,- como representante da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Sergipe 
Universidade Federal do Espírito Santo -
Guarapari-ES, 1975. 

- Vl Encontro Brasileiro de f.:'lculdades de . 
Direito, como representante da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Sergipe -
Btumenau-SC,- 1976. 

..,-Vll Encontro Brasileiro de Faculdades de 
Di:eito, _como representante da Faculdade de 

6. Outras Atividades 
Trabalhos Publicados: 
Habeas CorpUs, 1950. 
Da Competêrtc:ia Originária do Tribunal de 

Justiça em Habeas Corpus, 1968. 
Embargo~ no Processo Penai: 1970_~ (Sepa­

- rata da Revista da _F acul9ad~_ de _Direit() da 
UFS, n• 13.) 

Discurso aos S,acharéis de Hoje, 1974. 
Estudo sobre _a Sftuaç_ão dos Auxiliares de 

Ensino da UFS, 1979. 
Princípio da Independência e Harmonia en­

tre os Poderes e suas Realidades e Tendências. 
(Monografia apresentada ao final do CSG -
ESG), Rio de Janeiro, 1980.) 

Conferências, Palestras e Exposicões Profe­
ridas: 

A Independência e O Poder Judiciário, 
1972, como parte do programa comemora­
tivo do Sesquicentenário da Independência do 
Brasil, levado a efeito pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe. 

Direito Autoral, 1973, no Festival de Arte 
de São Cristóvão-SE, promovido pela Univer­
sidade Federal de Sergipe. 

Estrutura Constitucional do Direito Proce_s­
sual Penal, 1973, no I Seminário do Corihed­
mento Diversificado, promovido pela Associa~ 
ção A. Acadêmica da Faculdade de Direito 
daUFS. . . 

Dos Recursos, 1974, no I Ciclo de_ Estudos 
sobre o Código de Processo Civil, promovido 
pela As~ociação dos Magistrados de Sergipe. 

A Fazenda Pública no novo Código de Pro­
cesso Penal, 1974, na Serriaria do Advogado, 
promovida pela OAB-SE. 
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Do JL.Jigamento Antecipado da Ude, 1975, 
na Semana do Advogado, promovido pela 
OAB-SE. 

Padronização, tema do S1mp6slo ''Curr1cu­
los no Ensino do Direito", _re"ãliiãdo-durahte 
o V Encontro Brasileiro de Faculdades de Di· 
reito, Guarapari-ES, 1975. 

Observações sobre o novo Código de Pro­
cesso Civil,_l975. noJ Seminário de Estudos 
Juridicos (SENERJ) - Faculdade de Direito 
da UFS. 

Considerações sobre o Projeto de CóaigO 
de Processo Penal, 1976, Fi:!cuJdade de Direito 
da UFS. 

Alguns Temas Controvertidos em Ditefto 
Processual Penal, 1977, na !JOrnada Bràsnerra 
de Direito Proc-essüãT--:- São Luís-MA. 

Visão Panorâmica da Justiça Brãsi!elra. 
1977, no IV Odo de Estudos promovido pela 
Associação dos Diplomados da Escola Supe· 
rior de Guerra, Delegacia de Sergipe. 

Problemas da Ação Penal, 1978, na Semana 
do Advogado, promovida pela OAB-SeçãO de 
Sergipe. 

Evolução dõ Direít.O PiOCessual Penal, ·1978. 
no Ciclo de Estudos em comemoração ao 
centenário da criação dos cursos jurídicos no 
Brasil, promovido pela F acuidade de Direito 
da Universidade Federal de Sergipe. 

Direito Autoral e Processo Penal, 1979, em 
Curso de Especializaçào, promovido pelo CN-
DA, Brasília-DF'. -- · -· 

O Advogado Gumercindo Bessa, 1979: nà 
Semana do Advogado, promovida pela OAB-
SE. . .. 

Conferencista no Gelo de Estudos s_o_bre 
a Reforma do Código de Processo Penal. 
1981; promovi-do-pela Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção dO Distrito-Federal (Br21silia). 

Princípios Fundamentais do Processo Pe­
nal, 1985, promovidã pelaS Faculdades Inte­
gradas Tiradentes, Aracaju-SE. 

Tobias Barreto e o Direito, 1985, promovido 
pela Justiça Federal, Aracaju-SE..-

Poder Judiciário, 1986, promovida pela 
OAB/SE. Aracaju. 

Constituinte e Educação, 19_86, promovida 
pelo Colégio Agrícola Benjamin Constant, São 
Cristóvão-SE. 

Administração do Pode-r Judiciário, 1985, 
Teresina-P!. 

Estudo Comparativo dos Recursos_nos Có­
digos de Processo Penal Comum e de Pro· 
cesso Penal Militar, 1986. lll Encontro de Direi­
to Penal e Processual Militar- Forta!eza-CE. 

O Advogado e sua Atividade, 1987, promo­
vida pela OAB:'SE, Araçaju. 

7. CondecoraçõeS 
Comenda Cônego T eófanes de Barros, da 

Fundação EducacionaLdo Baixo São Fran­
cisco. Penedo - AL. 

Medalha da Ordem do Mérito Serigy, no 
grau de Grã-oficial, Municipio de Aracaju -
SE. 

Medalha Mello Matos, da Associação Brasi­
leira de Juizes e Curadores de Menores, 1985. 

Grã-Cruz da Ordem do MéritoAperipe, Esta­
do de Sergipe, 1985. 

__ Medalha SOcio Honorário Mínistro Antônio 
de Souza Martins, Associação dos Magistrados 
PiauLeoses, 1986. 

Medalha do Mérito dos Ex-Combatentes do 
Brasil, conferida pelo Conselho Nacional do& 
Ex-Combatentes. 1985. 

Medalha Francisco Xavier dos Reis Usboa, 
do Tribuni:ll de Justiça do Estado do Mara­
nhão, 1987. 

Colar do Mérito Judiciário dq Tribunal de 
Justiça_doAcre, 1988. 

_ 8. Outros Títulos 
Sócio Efetivo do Instituto Histórico e Geo· 

gráfico de Sergipe. 
SôCJõ- Efetivo do Instituto Sergipano de Di­

reitõ do-Trabalho. 
Sódo Honorário da Sociedade Bras_ileira de 

Direito Criminal- SP. 
Patrono da Turma 1973 de Bacharéis em 

OireltQ_da Faculdade de--Direito--da Universi­
dade Federal de Sergipe. 
---_payarunrooaTU:irna 1974--de Bacharéis em 
D_ireito da FacUldade de Direito da Universi­
--d~~e F~deral de Sergipe. 

Integrou. por unanimidade de votos do Tri­
bunal de Justi~a do Estado de Sergipe, lista 
tríplice para acesso por merecimento ao mes­
mo Tribunal, 1975. 

Paraninfo cia TUrma 1·975 (priineiro semes­
tre). _de_ Bacharéis ~m Direitq .. da F: aculdé!-!=le 
de Direit~ da Universidad': ~edera! de Sergipe 

Membro da Ac;ademja Sergipana de Letras. 
Diploma do patrono da I Jornada Odonto· 

lógica de Sergipe, 1978. 
Paraninfo da Turma 1978 (primeiro semes­

tre)_ de Bacharéis _em_Direilodo Centro de 
Oênciãs SoCiais e Aplicadas da UFS. 

Paraninfo da Turma 1978 (primeiro semes­
tre-Estância) do Curso Ucenciatura de Primei­
ro Grau em Ciências, do Centro- de Ciências 
BiológiCas e da Saúde da UFS. 

__ Cidadão Ar_acajuano, Câmara Municipal de 
Aré.C'aju, 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

A Presidência lemb.ra aos Srs, Senadores 
-que comparecerá ao Sen<,fdo, no dia 23- do 
corrente; -às 14 horas e 30 minutos, S. EX" 
o Ministro das Minas e Energia. Dr. Vicent~ 
Fialho, atendEúi.do à convocéiçãõ feita através 
do Requerimento n~ 7, d~ 1989. 

De acordo com o diSposto no art. 419, letra 
"e'', rloRe9iniento_lnterno, não serao -desig· 
nadas ffiatérias para a-ordem do Dia. 

As inscrições para interpelações ao Sr. Mi­
nistro estão abertas na Secretaria Geral da Me­
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou _encerrar 
a presente sessão. 

o·sR~.PREsiDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a s_essão às 17 horas e 25 
mínutos.) - -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ROBERTO CAMPOS NA SESSÃC DE 
4-5-89 E QUE. ENTREGUE À REVISÂO 
DO ORAOOR. SERIA PUBliCADO POS· 
TERIOR!1EIYTE. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pronuncia o seguinte âiscurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estou apresentando ao 
SenadO Federal três projetos de lei. No primei­
ro -viser;-se· a _criar um método ágil de privati­
:zação de empresas cronicamente_defi<_:itárias. 

Como ê sabi_9o, as empresas goVeffiamen~ 
tais dividem-se em duas- 9:ran~_es categorias: 
as_ rentáveis, que devem ser privatizadas por 
venda ao setor privado. Há, de outro lado, as 
empresas não rentáveis, cronicamente defici­
tárias, que se sUbdividem, por sua vez, em 
dois grupos: as que oPeram enl seJViços púb-ii­
cos básicos, como; Por exemplo, transporte 
de massas, em relação às quais a tolerância 
de Cléfidt é uma Prátlcaquaie universa). 

Há,_ entretanto, empresas cronicamente de-­
ficitártas que operam nO se-tor competitivo- da 
economia. E af há que acabar, de uma vez 
por todas, com o desperdício da cobertura 
de déficit Para isso, imaginamos duas solu­
ções de resultados imediatos -- uma, para 
as empresas recuperáveis; e, outra, para as 
irrecuperáveis. 

O exa~-~ individuá! das sociedades para se 
verificar em que categoria se enquadraria cada 
uma delas poderia atrasar bastante o proces­
so. Por isso, recorreu-se _a um critério s_umário, 
porém efetivo: o julgamento daqueles que tra­
balham na empresa. Se estes aceitarem rece­
ber as ações em doação para, daí por diãnte, 
terem vida própria, sem paternalismo gover­
namental, é porque consideram a empresa 
recuperável, em caso contrário, ela deve ser 
liquidada. Na primeira hipótese, a das __ empre­
sas recuperáveis, que, pelo critério seguido, 
são aquelas cujos empregados receberão as 
ações em doação, surge logo uma vantagem: 
a privatização se faz sem desemprego. Na se­
qüência dos fatos,- a sociedade passará a ser 
dirigida pelos administradores e técnicos mais 
capazes de seus quadros, 'eventualmente re­
forçados por algum elemento de fora. Isso 
em vez do recrutamento político e do filho· 
tismo. 

Por outro lado, os empregados passarão 
a· encarar_ a companhia como sócios, zelando 
pela conservação, o consumo de material, 
bem como a utilização de servíços e não exa­
gerando as reiViOdic..3ções salãiiais utilitárias 
ou mordomescas. Na pior das hipóteses, se 
verificarem que não será possível levar adiante 
a administração da empresa, procurarão ven­
dê-la ou Jiqutdá-la e o farão com maior eficiên­
cia e rapidez que as demonstradas pelo Gover­
no até o presente. E certamente, mesmo nessa 
situação mais desfavorável, acabarão rece· 
bendo maior importância que a da indeniza­
ção trabalhista. 

No caso da liquidação, essa será irreversível, 
deSde que seja constituída a COLIDE, urria 
empresa cujo capital Será integraliiado com 
o_ativo permanente das empresas liquidandas. 
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Terminado o processo, terão desaparecido 
todas as empresas deficitárias irrecuperáveis. 
O passivo trabalhista delas_terá._sido pago em 
dinheiro, o passivo não trabalhista liquidado 
em ações da COLIOE, e, ao invés das_empre­
sas estatais, terá surgido uma <::ompanhia pri­
vada ~- COUDE -, cujos acionistas serão 
os credores não trabalhistas das sodedades 
liquidandas. 

Seus acionistas possivelmeo.te fCJ_rão çisões_ 
regionais, setoriais, ou por qualquer outro cri­
tério, para tornar a empresa mais adminis­
trável, ou promoveriam, em último caso, sua 
liquidação. De qualquer maneira, ficarão em 
condições melhores do que se concorressem 
a uma massa falida ou a urna concordata de 
baixa recuperação. 

Complementarmente a esse projeto, está 
sendo apresentado um outro que flexibiliza 
os contratos ·de trabalho, ç_orn vistas a mini· 
mizar SitUações de desempregos porventura 
resultantes do esforço de saneamento finan­
ceiro, e restauração da viabilidade econômica 
das empresas. 

Um segundo projeto, Sr. Presidente, se rEife· 
re à implantação da livre negociação salarial. 
Excetuado o sal.,rio mfnlmo, cuja frxação é 
prevista no art. 79, item_ Yl. da CoiistitUTÇ§O­
Federal, os demais níveis salariais deyerla"l 
ser objeto de livre negociação entre el'!"lprega­
dores e empregados; isso é uma_ deGorrência 
natural da abertura econômica, que deveria __ 
seguir paralelamente à abertura política, quan· 
do no momento atual vem-na ac_ompanhando 
com decalagem muito maior do que seria de· 
sejável. 

A livre negociação se justifica também, por­
que nenhuma fórmula salarial genérica pode 
fazer justiça à enorme diversidade das sitl!a­
ções individuais das empresas; elas variam em 
dimensão, em produtividade, em ·conjuntura 
de mercado e, sobretudo, a participação da 
mão-de-obra na formação do produto. 

Algumas empresas, no regime de livre ne­
gociação, preferirão acordar com seus empre­
gados benefícios não salariais, como partici­
pação nos lucros ou bônus de produtividade. 

A tentativa de aplicar fófmi..das genéricas, 
inadaptadas às situações concyetas das em­
presas, pode gerar o desemprego, estimular 
a remarcação de preços ou provocar a fuga 
das empresas para a economia informal, onde 
não são vigentes os direitos trabalhistas. 

t: preciso, em suma, Sr. Presidente, reco­
nhecer a impossibilidade de se revogar a lei 
da oferta e da procura no mercado de traba1ho. 
Se as fórmulas salariais refletirem as realida~ 
des do mercado, ela~ s_erão desnecessárias, 
pois o merc~do as praticará. se forem_ irrea­
listas, o ajuste se fÇ~.rá_.._Q\,1 atravé$_do repa~se 
aos preços, o que anularia o aumento salarial, 
ou através do desemprego, equivalente - es­
te, sim - ao salário zero. 

Este é o propósito do projeto de lei que 
institui_ a livre_ negociação_ salarial. 

O terceiro projeto;· Sr. PresJdente, ligado ao 
projeto de privatização, visa, a par de ensejar 
uma melhoria de produtividade da economia, 
facilitar a absorção de _excedentes de mão-de-

obra até que eles possam ser reabsorvidos 
pela expansão econômica. 

Em- face da elevação geral de custos em 
nossa-conjuntura, mesmo as empresas rentá­
veis terão de recorrer a processos de raciona­
lização, mecanização e informática, acarretan­
do uma redução de pessoal. 

As empresas deficitárias recuperáveis, para 
- ficarem rentáveis, necessitarão de uma apre· 
ciável diminuição de custos que, em parcela 
ponderável, decorrerá de dispensas. 

A liqüidação das empresas deficitárias irre­
cuperáveis, pOr sua vez, deixará também um 
excedente de mão-de-obra. 
- Por todos estes motivos, são aconselháveis 

medidas que forneçam uma alternativa cons· 
trutiva ã simples disp_erisa de pessoal. 

O Piojeto que aprese-rlto, Sr. Presidente, visa 
evitar desempregos desnecessários, o que se 
consegue para os técnicos dos quais essas 
companhiaS não-se qUeiram desvincular com 
figura da disponibilidade remunerada. E pafa 
quaisquer categorias de empregados com a 
redução dajomada semanal de trabalho, man­
tido o salário unitário. 

Desde que a alternativa seria a'-dispensa -de 
emp_~~i;rados, que ficariam com o sal_ário zero 

_çJ.o çl_esemprego, não _existem incompatibilida­
des com -o- art. 79, ifem VJ, da Constituição 
F'el:leral, sobre irredutibilidade de salários. Esta · 
irredutibilidade obviamente se refere ao salário 
dõs que estão trabalhando. 

O projeto em qUestão visa a facüftar a pre­
servação de alguma remuneração para aque­
les que as empresas teiriam de desempregar, 
por imposição da conjuntura de negócios. O 
empregador assume, então, o encargo unila­
teral, na esperãilça àe que melhOrem as fman~ _ 
ças da empresa, sem inibir a liberdade do em~ 
preQado para aproveitar outras oportunidades 
de emprego que venham a surgir. 

Por outro lado, Sr. Presidente, mister se faz 
auxiliar os_ desempregados, o que atualmente 

_é r~lizado com o sistema assistenc[al. A este 
é preciso acrescer à fóiTl)ula tradicional ado­
tada nos países avançados, o seguro-desem­
prego, de caráter social, mas que no projeto 
s_~ propõe sej~ delegável às segyradoras priva­
das. 
_ Além disso, o_ problema será criar novos 

empregos. As fórmulas definitivas para isso 
serão o crescimento eçonômko e a transfor­
mação da economia ocl,lita em economia apa­
r~_nte_,_o que·decorrerá principalmente de uma 
reVisão tributária menos onerosa com alíquo­
_tas_ma.is .suportáveis. 

Entretanto, algumas modalidades poderão 
ser usadas des.de logo. Em primeiro lugar, 
o estabelecimento de condições que permi­
tam e encoragem as aposentadorias, originan­
do vagas; em segundo lugar, a criação de em­

- pregos simplificados, objetivando atividades 
predominantemente sazonais e tarefas de cur­
to e médio prazos, mas que sirvam também 
para serviços de menor responsabilidade, faci· 
litando as contratações do empregador. 

São estes, Sr. Presidente, os projetos que 
tenho a honra de submeter_a esta Casa. (Muito 
bem! Pa1mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSU.ETÓDE LAVOR NA SESSÀO DE 
16-5-89 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA P@/JO\DO POS­
TERIORMENTE 

O SR. MANSOETO DE LAVOR 
(PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presid"ente, Sfs. S"enadores;-ifVerdade 
que a tarde de hoje foi quase toda tomada. 
nos debates, pela questão acreno-rondonien­
se. É preciso apenas lembrar, a t.t1ulo de contri­
buição aos eminentes companheiros de am~ 
bos os Estados, que a Assembléia Nadoil.al 
Constituinte detenninou a criação de uma CO~ 
missão de Estudos Territoriais- (art. 12 das Dis­
poslçôes TranSitórias) para que, dentro de um 
prazo que estabeleceu, se frxassem, em caráter 
definitivo, esses limites. Creio que a soluçãó 

_ está n_ão na força, não nas annas. mas dentro 
deste próprio Congresso, determinada pela 
Assembléia Naciona1 Constituinte: "QUe esta 
Comissão de DMsão e Fixação de Fronteiras 
e Divisas entre os EStãdos fuil.cione; e pOssa 
resoly~r, em caráter prioritário, essa pendência 
entre os .E&tados do· Acre e de Rondônia. E 
se dol_s Estados e dois Governos br!gam ~r 
um pedaço _de terra, calcuJem os serihgueiros, 
os sem-terra, os trabalhadores rúrais d!3quela 
região ... 

Sr. Presidente, _o meu pronunciamento não 
é sobre esta questão regional, é sobre o mo­
mento nadonal. 

No momento em que ultrapassamos, na 
contagem regressiVa, a mafcá deiS-seis meses 
que antecedem o primeiro turno das eleições 
presidenciais deste ano, inipõe-se que faÇa­
mOs uma n!flexão sobre a atualidade brasileira 
e as aftemaôV~s que se abrem para o futuro. 

De nossa parte, entendemos que os trau­
mas e frustrações acumulados ao longo de 
quatro anos e meio desta impropriamente 
chamada Nova República - que, além de al­
guns avanços institucionais que viriam a ser 
consolidados pela Constituinte e de resto ine­
rentes à quadra histórica em que vivemos, 
pouco ou nada fez ~ nêo _ devem __ servir de 
-desestímulo ao tempo de libertação que pode­
rá estar próximo, se tivermos -senSibilidade e 
competência para enfrentar ·os desafios. · 

A destacar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a realidade de incômoda e preocupante do 
visfvel desencanto do povo com a situação 
à que chegamos e que atinge, em n'laior ou 
menor grau, mas de qualquer· forma atinge, 
os Poderes da República e aqueles que o inte­
gram em seus diferentes escalões. Em mo­
mento algum de nossa História te-mos visto 
um Chefe de Governo com menor credibi­
lidade do que o Presidente .José Sarney. E 
também aí estão as pesquisas de opinião pú­
blica a demonstrar qué este descrédito tam­
bém nos atinge enquanto_ integrantes doPo­
der Legislativo. Uma sttuação que não é subs­
tancialmente diversa, no que diz respeito ao 
conceito das Forças Arm,adas e __ do empresa· 
riado, a nível de opinião pública. 
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Se para a configuração deste quadro houve anos a fio, numa dramática repetição das ma-
culpas efetivas, em-alguns casos, e meramani· zelas nossas de cada dia,_ não se pode deixar 
pulação desta mesma opinião pública, em ou· de agregar dois parâmetros de relevânda c_a-
tras, isto tem uma-importância que deverá ser __ pita\: a crise moral em que o País mergulhou, 
levada em conta pelas distorções ainda exis- com descrédito envolvendo as instituições e 
tentes na estrutura de comunicação social em os goVernantes, os Senadores, os Deputados, 
nosso País e que foram assinaladas de ma- os políticos e o homem público, eni geral, 
neira precisa pela CNBB __ n"a.J:ampanh8 da e a falta de um projeto político consistente, 
Fraternidade de$te ano ·de 19_89,_Es_te é:~um · cãPaZ -de definir rumos e persegui-lOs. Tudo 
aspecto importante a ser avaliado em toda ou quase tudo se faz ao sabor das conve-
sua extensão e profund_idad.e, __ ainda que não niências de pessOas oü. de grupos, com a im-
seja este momento, pois pretendemos desen- punidade se fazendo presente e prestando de-
volver, ainda que sucintamente, uma visão ctslva colabOração no processo de sui::atea-_ 
mais abrangente da conjuntura. Seja co"mo meitto dã -ética como riorte da_vida pública 
for, o complexo de comunicação social reflete, e da vontade nacional, cOrria al~Vanca-de mu-
bem ou mal, com nitidez ou com_bprrões. .danças de comportamento e de estruturas. 
um quadro social, pol!tico e econômico que Aos companheiros de Senado que nos hon-
todos nós sabemos _ser_ .extremame_nte nega- ram, neste firii:âe tarde, ·com sua· atenção ne_s-
tivo neste momento. __ . te mCiil'uinio,-gostaría-rriO's d-e dizer ainda, nes-

Gostaríamos, Sr. Presidente __ e Srs. Senado- tas breves considerações, que, com resultante 
res, de destac.ar que o agravamento das ten- deste quadro de des<:)justes de toda sorte, 
sões sociais sob o atuãl-pacto de poder, em- crietrh-se- as Condições propfcias ao avento· 
que as elites uma vez mais_ impuseram sua reirismo polítiCO e eleitoral A exploração das 
hegemonia em detrimento dos interesses. na.- erDoçôe5, a manipulação da psicologia das 
donais, o vazio dos slogans no estilo do ·~tudo multidões pela via das mais sagazes técnicas 
pelo social'', evidencia, de forma aguda e_ por demarketiniJ, 6 oferecimento do produto com 
isso mesmo dramática, a falta de planejamen- o qual o eleitor sonha, mas que não se reveste 
to econômico, o primado da improvisação, necessariamente das qualidades que lhe são 
tudo Isso resultando_ no pior relacionamento atnb:ufdas, tudo isso representa um risco ao 
entre capital e trabalho nas últimas décadas. caminho efetiVo da c:onsolidação clemocráti-
Não será estranhável, a partir desta consta- ca. Esta passa pela organização popular em 
tação lfnear, o _surto de- gi'eves-que, longe de suas múltiplas formas e tem nos partidos poli-
ser causa, por mais desconforto que possam ticos referencial indf;:;penSável. 
causar à população, constitui nie-ro- efeito do . Estes descaminhos que enfretamos pode-
desregramento da economia. Um exemplo rão atingir um paroxismo capaz de atrasar de 
tem sido citado com a_lguma freqüência, _o mat:ieira_dramática o avanço institucional em 
do simile entre as s_itua.ções do Brasil e da que nos vimOs empenhamdo; mas ta-mbém 
Argentina. A euforia seguida da depressão e existe a possibilidade, e estamos convencidos 
do desencanto, lá e cá, com os Planos Austral de que todos nós, independ_entemente de nos-
) e ri, Cruzado I e 11, Primavera lá, Verão cá. sas_vísões programáticas ou ideológicas pode-
Preocupa-nos, por certo, a situação do país mos trabalhar neste sentido, existe a possibi-
vizinho e irmão, mas_ não nos_ cabe adentrar !idade, dizíamos, de nos ~mpenharrnos em 
em suas questões internas. .. _.defesa .das valores indissociáveis da liberdade 

Registre-se apenas que a Argentina, em ter- e da efetiva democracia, daqi.Jela __ democraci~ 
mos politicos, ·avançou com a eleição do su- libertária e fraterna que nunca chegamos a 
cessar civii dO Prf:SidEüite AJfonsín, um candi- viver realmente entre nós. Estas não são pala-
dato de oposição, mas que, Jogo após sua vras. esperamos, destinadas a cair no vaZio 
eleição, proclama àquela nação-it'mã"um pac- pu a fiçar sepultados_nos_Ao~.is _desta Casa. 
to, um entendimento_ de toda a nação para As nossas lideranças, com expressões mãiO· 
a superação de sua crise social, éC:cinôn1"iC::a. res das correntes de pensamento e da maneira 
financeira e política. - pera-qual estas se projetam nos partidos politi­

cõs, .. -cãbe .encontrar os níveis de comporta­
mento e de convivência capazes de assegurar 
a difícil_ travessia até à eleição e posse-do futuro 
Presidente" da República. Aos reSponsáveis 
maiores pelos partidos ditos progressistas, 
aqueles que lu_tam __ o_u dü:~m lutar por trans­
fÕrmções estruturais de nossa sociedade, 
_aqueles que, respeitadas as respectivas pecu" 
liaridades, buscam um ·projeto para o Pafs, 
-onde a ruptura do modelo de desenvolvimento 

No caso brasHeiro, no entanto, é preciso 
darmos um basta às medidas cosméticas que 
jamais funcionaram- nos setores .econômico 
e- financeiro, senão por prazOs extremamente 
curtos. E é por demais evide.nte que estes pla­
nos estão estreitamente ligados à perda do 
poder aquisitivo e, conseqüentemente, da 
qualidade de vida de parte substancial da po· 
pulação._ Isto_ quer dizer que caminhamos a 
passos ftrmes rumo ao agravamento das desi_­
gualdades sociais, à exacerbação das contra­
dições de_ nossa sociedade, _que jamais per· 
deu, de fato, plenamente o componente feudql 
e escravagista de seus primórdios, em_ que 
pesem os avanços formais da atual Consti~ 
tuição. 

A todos esses fatos do quotidiano, e este 
é um quotidiano que se vem repetindo por 

-econômico dependente seja um ponto de re-
ferêricia, está reservado um desafio a mais: 
evitar a exacerbação da luta interna entre 
aqueles que lutaram juntos pelo restabeleci­
mento da democracia no País, pois, se assim 
não for, estarã-o, consciente ou inconsciente· 
mente, fãzehdo o jogo dos opressores de on­
de hoje; não confundir as divergências de posi­
ção diante de alguns dos problemas nacionats 

como o caminho abe:rto à _inimizade política 
ou pess_oal e o fech~mento de perspectivas­
para acordos futuro_s que fazem parte da es­
sência da política~ 

Tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
parece-nos fundamental, se quisermos resga~ 
tar o Brasil para o seu povo, se não estiverm-os 
preocupados em continuar compondo e ce­
dendo aos interesses de umÇt elite freqUente­
mente descompromissada __ com os_ valores 
maiores da nacionalidade. Todos_ estes ques­
tionamentos terão que ser feitos, pois eles se­
rão da maior importância para o jogo demo­
crático que estamos praticando. Tanto para 
uma correta postura das forças pOlíticas em 
geral e entre_ os_ aliados em potencial na cam­
panha eleitoral já em curso, .. quanto para as 
~li3flÇ~S q~e hayerão de formar pa_ra a disputa 
do seg!Jndo turno, presumiVelmentê nos pri­
meiros dias de 9-ezembro. Não es~o em c_ausa 
meros_ formalismos, mas a essência mesmo 
·daquilo que_ um Pàrtidõ político tem como 
sua razão de ser, que é a captação dos anseios 
populares e a Juta para transformá-los em rea­
lidade, à luz do seu programa, dentro dos pre­
c_eitos da ética, dq__1rabalho e da competência. 
Ou faremos isto de maneira- rápida e conse­
qüente ou desencanto que se apossou do pe­
ItO nos __ arras~r.á a toç:los pelos caminhos do 
imponderável. 

Sr. Presidente, Srs. Senaâores, estam_os 
c_onvencidos de que o desafio, por -maior que 
seja, ainda pode ser vencido. 

Para isso ·é preciso-que o País se un~ naquilo 
que é indispensável para a sua sobrevivência 
e para a consolidação da transição democrá­
tica. O objeto desta nossa tarefa é, sim, o 
pacto antiterror, proposto por um dos presi­
denciáveis, e eminente Deputado Federal, 
candidato do Partido Comunista Brasileiro, 
Roberto Freire. E mais urgente que o pacto 
antiterror, devemos propor o pacto antiarro­
cho salarial, antiopressão do povo, anticon~ 
centração exorbitante_do poder econômico 
e das rendas; mais distribuição de _rençla, rrlais 
democra.cia econômica, para assegurar a nos­
sa democracia políUca. 
- Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N"154, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no u~o 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, i(em 38, e 97, _indSQ_JV, dó Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n~ 2, de 1973, revigorada pelo Ato da Co­
missão Diretora·n~ 12, de 1983, de -acordo 
com o disposto na Resolução n9130, de 1960, 
e tendo em vista o _que consta do (?recesso 
n• 005.192/89-7, 

Resolve autorizar a contratação, sob regime 
juridico da Consolida~o d.as Leis c): o Trabalho 
e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
do Senhor JOSt RMWJ:IO DURNEIT DA 
SILVA, para o emprego de Assessor Técnic;:o, 
com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS~3, a partir de 12 d~ _abrfl _ 
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de 1989, com lotação e exercfcio no- Ge;binete 
do Senador João Castelo. 

Senado Federal, 22 de maio de 1989~­
Senador Jram Saraiva. 19 Vice~Pre.sidente, no 
exercício da Presidência. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata d11 13• Reunião Ordinária, 
realizada em 18 de maio de 1989 

As quinze horas do dia dezoito de maio de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Presidência, re(lne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, com a 

. presença dos Excelentíssimos Senhores Se­
nadores [ram Saraiva, Primeiro Vlce-Presiden-

te, nõ exerdcio da Presidência, Alexandre Cos­
ta, Segundo Vice-Presidente, Divaldo Suruagy, 
Segundo-Secretário, Pompeu de Sousa, Ter­
celro-Secretário, Antônio Luiz Maia e Áureo 
Mello, Suplentes. Deixam ·de comparecer, por 
motivos justificados, os Excelentissirnos Se­
nhores Senadores Nelson Carneiro, Presiden~ 
te, Mendes Canale, Primeiro Secretário, e Lou­
remberg Nunes Rocha, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos da reunião e, a seguir, submete __ aos 
presentes proPosta de Ato da ComissaO Dire­
tora que reajusta os valores_ dos subsídios e 
da representação dos Senadores, em 64,24% 
(Sessenta e quatro vírgula vinte e quatro por 

<:ento), a partir de 19 de janeiro de 1989, c 
revoga o Ato do Presidente n9 001/89. 

A matéria, após amplamente discutida, é 
aprovada, assinando os presentes o respectivo 
Ato, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às dezesseis 
horas, o Senhor Presidente dedara encerrados 
os trabalhos, pelo que eu, José Pass_os Pórto, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Dire­
tora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente vai à prornul· 
gação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de maio de 
1989. - Senador Jram Saraiva, Presidente, 
em exercício. 


